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APRESENTAÇÃO

“Dar autoria às crianças é usarmos das possibilidades de 
nos aventurarmos para fora do que nos é reconhecível 
e sustentarmos como investigadores, a autoria compos-
ta entre nós adultos e crianças” (Dornelles; Fernandes, 
2015, p. 73). 

Iniciamos nossa coletânea com este excerto (Dornelles; Fernandes, 
2015), para afirmarmos nosso compromisso ético, principalmente de que 
um adulto, quando conversa com crianças, têm a possibilidade de reconhe-
cê-la como um ator social, com autonomia para participar ativamente do 
seu mundo social. 

Esta obra: “A sociologia da infância na contemporaneidade: teoria, 

prática, linguagens entre outros diálogos possíveis” reúne textos de abor-
dagem teórica, que suscitam uma perspectiva histórica e cultural, ou seja, a 
presença de crianças no estudo sociológico, bem como o lugar da infância 
nessa área de pesquisa, a qual ilustra diferentes pensamentos e abordagens, 
no que se refere ao entendimento do processo de socialização e nos modos 
de considerar as crianças e a(s) sua(s) infância(s).

 Na contemporaneidade, novos conceitos e ações têm sido pauta de 
diálogos em que as crianças são valorizadas em seus contextos, bem como 
a indissociabilidade da teoria e a prática para pensarmos o lugar que a ‘in-
fância’ vem ocupando na sociedade. Essa abordagem teórica nos possibilita 
construir conhecimento sobre e com as crianças, respeitando a sua alte-
ridade, os seus direitos, o seu lugar na história enquanto produtores de 
conhecimento acerca das suas vidas. 

A Sociologia da Infância, campo de conhecimento emergente, reco-
nhece a criança como sujeito de direito, ator social e a infância como uma 
construção histórica, contribuindo, assim, para um novo olhar sobre a in-
fância e a criança. Diante disso, a Sociologia da Infância será aqui pauta de 



nossos diálogos para pensar as infâncias e as crianças, compreendendo-as 
nos seus aspectos relacionais e coletivos. 

Nesse viés, ressaltamos que, antes de apresentarmos os textos, é re-
levante destacar que muitos dos diálogos aqui ilustrados partem do Grupo 
de Estudo e Pesquisa Crianças e Infâncias – GEPCI - UFMS/CPAQ. E, 
para validar a nossa busca de investigação nesta área, registramos que a 
educação da infância deve ser organizada como um campo de possibilida-
des, considerada o espaço social da vida das crianças, pois nesse lugar há 
um encontro de culturas (Sarmento, 2005). Assim,

[...] A infância é historicamente construída, a partir de 
um processo de longa duração que lhe atribuiu um estatu-
to social e que elaborou as bases ideológicas, normativas 
e referenciais do seu lugar na sociedade. [...] Fazem parte 
do processo as variações demográficas, as relações eco-
nômicas e os seus impactos diferenciados nos diferentes 
grupos etários e as políticas públicas, tanto quanto os dis-
positivos simbólicos, as práticas sociais e os estilos de vida 
de crianças e de adultos (Sarmento, 2005, p. 365-366).

Sarmento (2005) registra o quão importante a criança e sua infância 
estão para a sociedade como um todo e afirma que o desenvolvimento das 
crianças não é algo individual, mas, sim, um processo cultural e coletivo 
que acontece por meio das relações das crianças com seus pares. Vamos, 
agora, à apresentação dos textos:

O texto: A(s) Criança(s) e a(s) Infância(s) da/na Contemporaneidade: 
protagonismo e muitas interações, da autora Laura Simone Marim Puerta, pontua, 
em suas linhas, o protagonismo infantil e as múltiplas interações que permeiam as 
vivências das crianças em suas infâncias, com base nas contribuições teóricas de uma 
pesquisa de mestrado concluída em 2017, intitulada "Entre tramas e in-
terações: o protagonismo das crianças pequenas numa creche de Campo 
Grande/MS". 

A Arte como Atividade Lúdica e Facilitadora para a Promoção da 

Inclusão, texto das autoras Rosana Carla Gonçalves Gomes Cintra e Ana Paula 
Vaz Brum, traz a arte como atividade lúdica e linguagem facilitadora para a pro-



moção da inclusão de crianças com deficiência no ambiente educacional, além 
de contribuir para o avanço de seu desenvolvimento social, intelectual e físico.

O texto A Mercantilização das Infâncias e o uso de Crianças 

em Estratégias de Marketing nas Redes Sociais, da autora Andressa 
Oliveira Portela, aponta que o imediatismo do futuro e essa prospecção 
daquilo que virá se tornam cada vez mais latentes. Assim, a noção de "por 
vir" ou de tábula rasa, conceitos apresentados por Àries (1981) em História 
Social da Criança e da Família, são dimensionados a um novo contexto: as 
redes sociais. A ideia de que o adulto é o detentor do conhecimento e da 
punição não mudou, apenas ganhou novos espaços. 

Escolarização da Educação Infantil: diálogo entre a sociologia da 
infância e outras áreas, do autor Ricardo Henrique de Souza, apresenta um 
recorte da pesquisa de Mestrado intitulada: Crianças bem pequenas e as in-
terações com leitura e escrita: concepções e práticas pedagógicas nas vozes 
dos professores, e busca elucidar as contribuições da Sociologia da Infância 
na Educação Infantil, além de proporcionar uma discussão dos ofícios de 
aluno, criança e a escolarização dessa primeira etapa da educação básica. 

Já o texto: A Sociologia da Infância: uma investigação possível 
para marcar os mundos sociais da infância, das autoras Janaina Nogueira 
Maia Carvalho e Camila Ferreira da Silva, apresenta uma reflexão, para 
ampliar e aprofundar estudos relacionados à Sociologia da Infância, por 
meio de interlocução com autores/as, acerca de temas centrais, como: no-
vas abordagens de estudos da criança; questões teórico-metodológicas de 
pesquisas com crianças e as implicações desses estudos para a docência, 
pois esses temas relacionam-se aos estudos e trabalho que permeiam os 
afazeres de práticas pedagógicas de muitas e tantas pessoas envolvidas com 
a educação e com os estudos da crianças e sua/s infância/s.

Por fim, o texto: O Aluno: uma lição de vida, das autoras Aparecida de 
Sousa dos Santos e Fatima Cristina D. F. Cunha, ilustra o filme “Busca da Edu-
cação", o qual transcende o gênero cinematográfico, oferecendo uma poderosa 
mensagem sobre a importância da educação, da perseverança e da esperança, 
mesmo diante das circunstâncias mais desafiadoras. É uma homenagem a todos 



aqueles que ousam sonhar e lutar por um futuro melhor, independentemente 
da idade, origem ou adversidade.
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A(S) CRIANÇA(S) E A(S) INFÂNCIA(S) DA/NA 
CONTEMPORANEIDADE: PROTAGONISMO 

E MUITAS INTERAÇÕES

Laura Simone Marim Puerta

INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo é refletir sobre o protagonismo infantil 
e as múltiplas interações que permeiam as vivências das crianças em 
suas infâncias, com base nas contribuições teóricas de uma pesquisa 
de mestrado concluída em 2017, intitulada "Entre tramas e interações: o 

protagonismo das crianças pequenas numa creche de Campo Grande/MS".

A fundamentação teórica deste trabalho baseia-se em um refe-
rencial emergente nos estudos sobre a criança e a infância, a Sociologia 
da Infância. Sob essa perspectiva, as crianças são compreendidas como 
sujeitos sociais, históricos e heterogêneos, capazes de produzir e repro-
duzir cultura. Reconhecidas como seres ativos, criativos e plurais, as ex-
pressões "criança" e "infância" são utilizadas no plural, considerando tan-
to as singularidades de cada sujeito quanto a diversidade de infâncias que 
integram essa categoria. Essa abordagem valoriza os distintos contextos 
heterogêneos que configuram as experiências infantis (Corsaro, 2011).
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Assim, a organização do texto é composta por três partes. Pri-
meiramente, tecemos uma apresentação a respeito da Sociologia da 
Infância enquanto um campo teórico em grande expansão, com reco-
nhecimento das crianças como sujeitos de direitos e seres do presente, 
construtores de cultura e participantes da sociedade.

Em seguida, refletimos sobre as crianças, as infâncias e a con-
temporaneidade, partindo da compreensão de que as crianças são ato-
res sociais que influenciam e são influenciados pela cultura da socie-
dade a que pertencem. Além disso, abordamos a infância como uma 
categoria geracional construída socialmente, destacando sua relação 
dinâmica com o contexto cultural e histórico.

Na sequência, no intuito de evidenciar o protagonismo das 
crianças, discutimos alguns aspectos acerca das múltiplas interações 
das crianças, com vistas a valorizar a subjetividade e a ação delas no 
contexto social contemporâneo. Dessa forma, considerando os objeti-
vos e as delimitações deste artigo, não buscamos esgotar o tema, mas 
sim apresentar reflexões relevantes para o momento atual. Nosso foco 
recai sobre as crianças e suas infâncias, bem como sobre o protagonis-
mo infantil, analisado sob a perspectiva da Sociologia da Infância.

SOCIOLOGIA DA INFÂNCIA: um campo emergente

A crescente expansão dos estudos sobre a infância no campo das 
ciências humanas tem contribuído significativamente para a consoli-
dação de uma vertente contemporânea da Sociologia da Educação: a 
Sociologia da Infância.

Sarmento (2009) assevera que a expressão Sociologia da Infân-
cia é empregada desde os anos 30. No entanto, esse autor salienta que 
“a consideração da infância como categoria social apenas se desenvol-
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veu no último quartel do século XX, com um significativo incremento 
a partir do início da década de 90” (Sarmento, 2009, p. 18).

Dessa forma, essa renovação dos estudos sociológicos em re-
lação à infância tem contribuído para que essa área seja considerada 
uma nova Sociologia da Infância, conforme apontado por Martins 
Filho (2010, p. 5):

A Sociologia da Infância é um campo recente que es-
tuda a infância em si mesma, isto é, como uma cate-
goria sociológica do tipo geracional. Para a Sociologia 
da Infância as crianças são atores sociais ativos.

Trata-se, portanto, de uma área emergente em que a Sociologia 
da Infância, como destaca Belloni (2009), ocupa o centro das discus-
sões no campo da Educação. Essa vertente tem se consolidado a partir 
de uma crítica ao conceito tradicional de socialização. Corsaro (2011) 
enriquece essa abordagem ao destacar que muitas teorias tradicionais 
de socialização tratam a criança como um ser à parte da sociedade, a ser 
moldado e guiado por forças externas, com o objetivo de transformá-la 
em um membro plenamente funcional. Ademais, o autor ressalta que,

[...] grande parte do pensamento sociológico sobre 
crianças e infância deriva do trabalho teórico sobre 
socialização, processo pelo qual as crianças se adap-

tam e internalizam a sociedade (Corsaro, 2011, p. 19).

Dessa maneira, enquanto as abordagens clássicas de socializa-
ção concebem as crianças como objetos da socialização dos adultos, a 
Sociologia da Infância as considera como atores do seu processo de 
socialização. Diante desse contexto, a Sociologia da Infância é reconsi-
derada, garantindo um espaço para a infância no discurso sociológico, 
valorizando a subjetividade e a ação das crianças, como também consi-
derando a infância como estrutura social.
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Tonucci (2005, p. 207) reforça essa perspectiva ao afirmar que “a 
nova sociologia reconhece às crianças o papel de atores sociais que in-
teragem com pessoas, instituições e ideologias, modelando um espaço 
para si mesmas em seus mundos sociais.” Nesse contexto, como aponta 
Belloni (2009, p. 113), a Sociologia da Infância contemporânea “busca, 
sobretudo, estudar a infância como uma categoria válida nas ciências 
humanas, a fim de compreender mais profundamente a situação das 
crianças reais em nossas sociedades atuais.”

Assim, a Sociologia da Infância tem se tornado cada vez mais 
expressiva, no decorrer das duas últimas décadas, a partir da criação de 
novos conceitos e abordagens próprias, os quais superam uma análise 
evolutiva em relação às crianças e às infâncias que compõem a realida-
de social contemporânea.

CRIANÇA(S), A(S) INFÂNCIA(S) E A CONTEMPORANEIDADE

O contexto contemporâneo trouxe maior visibilidade às crian-
ças e às infâncias na sociedade. Esse reconhecimento reflete uma mu-
dança significativa nos discursos social e político sobre a infância, que 
passou a ser concebida como uma etapa da vida marcada por direitos 
assegurados. A esse respeito, Belloni (2009, p. 7) pontua que,

As transformações relativas à infância estão entre as 
mais significativas mudanças socioculturais ocorridas 
ao final do século XX: mudaram os valores, as repre-
sentações e os papéis atribuídos às crianças nas socie-
dades ocidentais. Doravante a criança é reconhecida 
como um valor em si, no presente, não mais como 
uma promessa para o futuro (da nação, da família): a 
criança é desejada, amada, protegida, consultada.



14

À vista disso, entendemos que não existe uma infância única, 
natural e uniforme, mas compreendemos a existência de várias infân-
cias, multiformes e particulares. Ainda que a infância seja marcada por 
características biológicas comuns, em toda a espécie humana, essas ain-
da não são suficientes ou mesmo compensam as profundas diferenças 
históricas, sociológicas e antropológicas que diferenciam as infâncias 
da contemporaneidade, como nos aponta Belloni (2009).

Outrossim, do ponto de vista sociológico e, nesse caso, como 
objeto da Sociologia da Infância, concebemos a infância como uma 
parte integrante da sociedade, reconhecendo-a como uma categoria 
social permanente. As crianças, por sua vez, são vistas como agentes e 
atores sociais nos seus processos de socialização.

Para tanto, concordamos com a concepção de Abramowicz e 
Oliveira (2010, p. 4), que veem a criança "como sujeito e ator social 
de seu processo de socialização e, também, como construtora de sua 
infância, atuando como um protagonista pleno, e não apenas como um 
objeto passivo desse processo ou de qualquer outro". Nesse sentido, 
Campos e Souza (2002, p. 136) consideram que “a infância muda seu 
lugar social: sai do lugar de inapta, incompleta, para o de consumidora, 
transformando sobremaneira sua forma de inserir-se no mundo”.

Além da redefinição do lugar social das crianças e da transfor-
mação da ideia de infância, que resultou em um novo olhar sobre as 
infâncias, a Sociologia da Infância estabelece uma distinção semântica e 
conceitual entre esses termos. Nesse viés, a infância é entendida como 
uma categoria social geracional, ou seja, representa uma geração espe-
cífica de sujeitos com um estatuto próprio, enquanto a criança é o ator 
social concreto e real que integra essa categoria geracional.

Efetivamente, na contemporaneidade os olhares para as crian-
ças e suas infâncias foram redirecionados, possibilitando novas formas 
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de conceituá-las e superando uma análise apenas evolutiva. Assim, as 
crianças passaram a ser estudadas a partir de sua própria voz, ocupando 
um tempo e um espaço presente, sendo vistas numa perspectiva histó-
rico-social-cultural, como crianças reais que são, de fato.

Nessa perspectiva, Corsaro (2011) afirma que a Sociologia rede-
fine a infância e se refere às crianças como produtoras de suas próprias 
culturas e processos de socialização, contribuindo para a produção do 
mundo adulto. Portanto, a partir do reenquadramento da infância, na 
contemporaneidade as crianças são reconhecidas como autores e pro-
tagonistas na construção e determinação de suas próprias vidas. Em 
outras palavras,

A sociologia da infância propõe interrogar a socieda-
de a partir de um ponto de vista que toma as crianças 
como objeto de investigação sociológica por direito 
próprio, fazendo acrescer o conhecimento, não apenas 
sobre a infância, mas sobre o conjunto da sociedade 

globalmente considerada (Sarmento, 2005, p. 363).

Ademais, importa salientar, com base nesse autor, que as crianças da 
atualidade são consideradas “como atores sociais, nos seus mundos de vida, 
e a infância, como categoria do tipo geracional, socialmente construída” 
(Sarmento, 2009, p. 22). Nesse contexto, a infância, do ponto de vista estru-
tural, é distinta e permanente nas sociedades humanas. Enquanto categoria 
social geracional, em que a geração ou faixa etária define o lugar ocupado 
pela infância na sociedade, ela configura um grupo social próprio, que com-
põe a estrutura social, de maneira similar a outras categorias estruturais, 
como classes sociais, gênero ou idade.

Nas palavras de Gouvea (2009, p. 97), “a infância refere-se a uma de-
terminada classe etária, associando-se ao conceito de geração”. No entanto, 
independentemente dos sujeitos empíricos que a compõem, como enfatiza 
Sarmento (2009). Para esse autor,



16

[...] a condição social da infância é simultanea-
mente homogênea, enquanto categoria social, por 
relação com as outras categorias geracionais, e he-
terogênea, por ser cruzada pelas outras categorias 
sociais (Sarmento, 2009, p. 23).

Essa realidade é explicada pelo fato de que, como uma constru-
ção histórica, as concepções de criança e infância são determinadas pe-
las diferentes épocas da sociedade. Sob essa ótica, Pinto e Sarmento 
(1997, p. 17) argumentam que

[...] ser criança varia entre sociedades, culturas e co-
munidades, pode variar no interior da fratria de uma 
mesma família e varia de acordo com a estratificação 
social. Do mesmo modo, varia com a duração histó-
rica e com a definição institucional da infância domi-
nante em cada época.

Nos tempos medievais, a infância era vista como uma pro-
priedade da família, sem grande valorização, e frequentemente con-
siderada neutra. Quando a criança deixava de depender dos cuidados 
maternos ou das amas, era rapidamente inserida no mundo adulto. 
Além disso, nesse período, a mortalidade infantil era elevada e, mui-
tas vezes, considerada um fato natural. Para tanto, destacamos esta 
explicação de Ariès (2014, p. 9):

A duração da infância era reduzida a seu período mais 
frágil, enquanto o filhote do homem ainda não con-
seguia bastar-se; a criança, então, mal adquiria algum 
desembaraço físico, era logo misturada aos adultos, e 
partilhava de seus trabalhos e jogos.

De fato, crianças e adultos eram vistos como seres semelhantes, 
e, por essa razão, ambos participavam das mesmas atividades, tanto de 
lazer quanto de trabalho. Dessa maneira, lançar o olhar para as infân-
cias e seus percursos, de modo a ampliar a compreensão das concep-
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ções geradas, é importante para dimensionar o caminho a ser traçado 
na atualidade. Contudo, também é preciso que esse olhar seja contex-
tualizado, levando em conta, em todo o processo histórico da infância, 
os avanços conquistados e, sobretudo, os retrocessos que insistem em 
perdurar nas infâncias das crianças.

Assim, compreender o protagonismo infantil nas vozes e partici-
pação das crianças é ir ao encontro delas e das histórias de suas infâncias.

PROTAGONISMO INFANTIL: muitas interações

No campo científico, os estudos sobre as crianças não são prá-
ticas recentes. No entanto, é a participação ativa delas, com ênfase no 
seu protagonismo e interação nas investigações, que se configura como 
uma tendência contemporânea, rompendo com as abordagens tradi-
cionais de pesquisa, que as viam apenas como objeto de estudo a ser 
classificado e interpretado (Cruz, 2008). Anteriormente considerada 
como infante, ou seja, aquele(a) que não fala, a criança vem, atualmen-
te, conquistando espaço na sociedade, e seu ponto de vista tem sido 
cada vez mais valorizado. Nessa nova perspectiva, as pesquisas deixam 
de ser apenas sobre as crianças e passam a ser definidas a partir delas e 
com elas.

Deste modo, concebendo as crianças enquanto cidadãs e sujeitos 
ativos que se desenvolvem e interagem com o mundo a partir de mui-
tas interações, evidenciamos o protagonismo infantil, uma vez que, as 
crianças são,

agentes sociais, ativos e criativos, que produzem suas 
próprias e exclusivas culturas infantis, enquanto, si-
multaneamente, contribuem para a produção das so-
ciedades adultas. [...] a criança é vista como agente 
ativo e um ávido aprendiz. Sob essa perspectiva, a 
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criança constrói ativamente seu mundo social e seu 
lugar nele (Corsaro, 2011, p. 15, 19).

Nesse sentido, a partir da Sociologia da Infância, as crianças e 
as infâncias são vistas de forma múltipla, polissêmica e plural, em que 
a ação das crianças, por meio de diversas formas de interação com o 
ambiente, com outras crianças e com adultos, possibilita a experimen-
tação de múltiplas experiências em suas infâncias.

Desta maneira, apoiados nas considerações de Kramer (2007) e 
destacando o protagonismo infantil, consideramos que as

crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, 
portanto, pelas contradições das sociedades em que 
estão inseridas [...]. Reconhecemos o que é específico 
da infância: o seu poder de imaginação, a fantasia, a 
criação, a brincadeira entendida como experiência da 
cultura. Crianças são cidadãs, pessoas detentoras de 
direitos, que produzem cultura e são nela produzidas 
(Kramer, 2007, p. 15).

Sendo assim, é nesse contexto múltiplo e plural das crianças em 
suas infâncias que diversidades de experiências são estabelecidas coti-
dianamente a partir de suas imersões em seus ambientes culturais.

Quanto ao protagonismo infantil, este trata-se de um conceito 
polissêmico e, por vezes, convergente no que se refere às interpre-
tações dadas pelos autores. Entretanto, com base em Pires e Bran-
co (2007, p. 313-314) consideramos protagonismo quando a “criança 
como ser autônomo é capaz de incentivar ações e decisões importantes 
no contexto de atividades relevantes”. É por isso que, em relação às 
múltiplas interações infantis, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (DCNEI), as crianças são evidenciadas enquanto
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sujeito histórico e de direitos que nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, nar-
ra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e 
a sociedade, produzindo cultura (Brasil, 2010, p. 12).

À vista disso, é possível compreender as crianças como sujeito 
sócio-histórico, que interage com o ambiente que a cerca, afetando e 
sendo afetada por este e pelas inúmeras situações de seu entorno e, por 
essa razão, se desenvolve nas relações, interações e nas experiências 
compartilhadas com o seu grupo.

As crianças se constituem sujeitos por meio de suas ações inte-
rativas e interações na participação do seu contexto sócio-histórico-
-cultural, na medida em que, como indica Pedrosa e Santos (2009), é 
no espaço da brincadeira, com os gestos, os sons, as palavras e as frases 
que as crianças retomam os significados vivenciados no cotidiano e os 
reconstroem de acordo com seus processos interacionais.

Acrescentando à discussão, Ramos (2012, p. 22) que pontua que,

[...] as ações interativas das quais a criança partici-
pa viabilizam oportunidades de estabelecimento de 
formas de relação com o outro, de experimentações 
e de usos de seus recursos para se comunicar com o 
parceiro, do exercício de escolhas e de (re) criação, 
de ampliação da percepção de si e sobre o outro e a 
evolução de seu pensamento.

Desta forma, concebemos as crianças enquanto cidadãs e sujei-
tos ativos que se desenvolvem e interagem com o mundo a partir de 
muitas experiências, dentre elas a brincadeira, a partir de seu direito de 
vivenciar as suas infâncias distintas (Oliveira, 2010). Para tanto, a fim 
de favorecer o pleno desenvolvimento físico, cognitivo, motor, social, 
afetivo e cultural das crianças, é necessário que elas sejam consideradas 
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como sujeitos de direitos, ativos e atores sociais, sendo-lhes possibilita-
das múltiplas experiências em seus diversos e diferentes modos de vida.

Nessa direção, nos apoiamos nas palavras de Larrosa (2002, p. 21) 
ao destacar que “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o 
que nos toca”. Segundo o próprio autor, a palavra experiência é oriunda 
do latim experiri, que tem por significado provar (experimentar), enfim, 
ser sujeito da experiência.

Por isso, evidenciamos o protagonismo infantil, ou seja, a ação 
das crianças em diversas formas de interação com o ambiente, outras 
crianças e adultos, para que, de fato, possam vivenciar muitas experi-
ências em suas infâncias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encerramos, por ora, essa discussão - a qual teve o intuito de 
trazer uma reflexão e firmar um diálogo a respeito das crianças, suas 
infâncias e o protagonismo infantil sob a perspectiva da Sociologia da 
Infância, visto que trata-se de uma importante e potente discussão.

Por isso, aspiramos promover significativas reflexões sobre as 
crianças e suas infâncias, evidenciando suas potencialidades sob este 
campo de estudo emergente, que não se esgota ou mesmo se limita 
apenas a este artigo, pois consiste em uma discussão para futuros e 
maiores diálogos com considerações pertinentes para o cenário infantil 
e o campo investigativo emergentes. Além disso, é sempre necessário 
olhar o mundo com os olhos de criança, contemplando as infâncias 
diversas com seus sujeitos únicos e individuais em suas múltiplas pos-
sibilidades de experiências a serem vivenciadas (Matisse, 1983).
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Desse modo, ancorados nos fatores apresentados neste ensaio, e 
conforme Abramowicz (2011, p. 21), "não é fácil ser contemporâneo, 
e nós queremos sê-lo quando pesquisamos as crianças [...] a partir de 
sua própria voz". E para isso, acreditamos que “buscar formas de ouvir 
as crianças, explorando as suas múltiplas linguagens, tem como pres-
supostos a crença de que elas têm o que dizer e o desejo de conhecer o 
ponto de vista delas”, conforme Cruz (2008, p. 13).

Como exposto, ao longo da história, o reconhecimento das in-
terações e do protagonismo infantil foi se consolidando, a partir dos 
estudos que evidenciaram as crianças como seres sociais, ativos e de-
tentores de direitos. Assim, os fatores apresentados neste trabalho são 
considerações pontuais diante da emergente contemporaneidade, vi-
sando possíveis reflexões para o constante aprimoramento dos olhares 
sobre as crianças, suas infâncias e suas interações enquanto protagonis-
tas, bem como para que seus direitos sejam reconhecidos e garantidos 
nos espaços sociais e além deles.
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A ARTE COMO ATIVIDADE LÚDICA 
E FACILITADORA PARA A 
PROMOÇÃO DA INCLUSÃO

Rosana Carla Gonçalves Gomes Cintra 

Ana Paula Vaz Brum

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa aborda a arte como atividade lúdica e lin-
guagem facilitadora para a promoção da inclusão de crianças com defi-
ciência no ambiente educacional, além de contribuir para o avanço de 
seu desenvolvimento social, intelectual e físico. Nesse sentido, é direito 
da criança e de sua família ter acesso a uma escolarização de qualidade, 
respeitando e valorizando as especificidades de cada um, promovendo 
experiências e adquirindo novos saberes. Isso não apenas corrobora 
com a integração, mas também com a inclusão de todos os alunos ma-
triculados na escola. Assim, 

[..] cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público 
assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direi-
tos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao 
turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência 
social, ao transporte, à edificação pública, à habita-
ção, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e 
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de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico 
(Brasil, 1989, Art. 2).

A criança possui o brincar como atividade principal, meio de 
expressão e forma de apropriar-se de novos conhecimentos. Dessa 
forma, o lúdico, como ferramenta pedagógica, possibilita na educação 
infantil ações acolhedoras, olhar atento às particularidades da infân-
cia, trazendo o concreto para as atividades, com o desenvolvimento 
de aspectos importantes, como criatividade, imaginação e vocabulário, 
impulsionando capacidades e habilidades, desenvolvendo-se coletiva-
mente. Por isso,

[...] a imaginação criadora permite à mente infantil 
percorrer caminhos que conduzem a outros tempos 
e espaços. Dinâmica da sensibilidade que permite 
descobrir realidades insuspeitas e mundos novos, 
tornando-se meio direto de aprendizagem ao trans-
portar a criança a uma temporalidade fictícia e a um 
espaço interior maravilhoso, conduzindo-a do co-
nhecido ao desconhecido (Richter, 2014, p. 197).

Na ludicidade, a arte (música, dança, pinturas, desenhos, narra-
tivas) desempenha um papel importante na educação, favorecendo o 
desenvolvimento pleno da criança. Através dela, é possível estimular 
a sensibilidade ao mundo e às diferenças presentes nele, além de fa-
vorecer a comunicação, permitindo à criança expressar seu interior e 
suas intenções. Portanto, a arte desenvolve a capacidade de resolução 
de problemas com autonomia, gerando diversas possibilidades e ca-
minhos para alcançar seus objetivos, destacando a individualidade de 
forma natural e expressiva.
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INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação das crianças com deficiência passou por diversas al-
terações. Inicialmente, entendia-se que deveria ser realizada no âmbito 
familiar, sem a socialização com outras crianças e adultos, o que resul-
tava na exclusão do convívio social. Em outro momento, surgiu a ideia 
de segregação, permitindo que as crianças convivessem apenas entre 
seus pares. Atualmente, busca-se a inclusão, com a ocupação de todos 
os espaços e o exercício do direito cidadão de existir e ter voz própria.

Ao longo da história, o indivíduo com deficiência foi visto sob 
diferentes concepções, como um empecilho, maldição, castigo e até 
como divindade em algumas culturas. Na antiguidade, dependendo da 
sociedade, era permitido o infanticídio de diversas formas. Após a in-
fluência da doutrina cristã, em alguma medida, a prática de abandono 
passou a ser condenada. Com o passar dos séculos, a deficiência tor-
nou-se um problema médico, necessitando de tratamento.

Ao ingressarem nas instituições de ensino, as práticas pedagógi-
cas voltadas para a educação infantil eram planejadas tendo como o foco 
questões orgânicas, com base no falso conceito de homogeneidade, sem 
olhar para as especificidades das crianças com deficiência. Assim,

[...] as práticas pedagógicas, os planejamentos e ava-
liações focavam, sobretudo, aspectos orgânicos, ten-
do como medida o desenvolvimento homogêneo 
da turma e não o estudante nas suas especificidades 
(Avila, 2015, apud Oliveira, 2017, p. 67).

A partir do movimento de inclusão social, buscou-se a equidade, 
a diversidade e o respeito e valorização das diferenças nos espaços es-
colares, promovendo não apenas a integração, mas a inclusão de todos, 
com objetivos de desenvolvimento e aprendizado. Nos dias de hoje, 
essa inclusão é vista como uma atribuição e responsabilidade tanto da 
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família quanto do Estado, com direitos assegurados e pertencimento 
nas diversas esferas da sociedade.

A inclusão é um aspecto fundamental para o Estado democráti-
co e, dessa forma, a reorganização do sistema escolar é extremamente 
necessária para que haja educação de qualidade para todos, indepen-
dentemente de suas limitações. Por esse motivo, a criança com defi-
ciência, por muitas vezes na história, foi alvo de preconceitos quanto 
à sua capacidade de adquirir conhecimentos, o que contribui, conse-
quentemente, para a estagnação do seu desenvolvimento e da aprendi-
zagem. Diante do exposto,

[...] acreditamos que todo o processo histórico cor-
robora ao revelar que a pessoa com deficiência, em 
decorrência de conceitos, classificações, avaliações e 
diagnósticos da própria deficiência passou a ser alvo 
da construção de um sujeito com poucas perspectivas 
educacionais, colocado e mantido à margem, excluí-
do ou segregado, por desviar-se do padrão de “nor-
malidade” social (Pletsch, 2012, 2014; Glat; Pletsch, 
2013, apud Oliveira, 2017, p. 68).

Portanto, destaca-se a importância do Planejamento Educacio-
nal Individual (PEI), voltado para as características particulares e ne-
cessidades das crianças, considerando que o processo de escolarização 
não pode ser uma ficção, mas um processo que promova inclusão e 
aprendizagem como uma via de mão dupla, que dialogue com os di-
reitos e deveres da escola e as diferenças dos alunos incluídos. Com 
precisão, podemos afirmar que as pessoas não possuem as mesmas ha-
bilidades. Isso não quer dizer que, na ausência de algumas habilidades 
em detrimento de outras, a pessoa seja incompetente ou incapaz, mas 
sim que necessita de um olhar atento e especializado para suas particu-
laridades. Para tanto,
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[...] o PEI pode ser definido como uma estratégia para 
promover o desenvolvimento e a futura inserção 
social e laboral de alunos com deficiência (Pletsch, 
2009). Podemos dizer que é um importante instru-
mento pedagógico para redimensionar as práticas 
entre professores de classe comum e o professor do 
atendimento educacional especializado (AEE), por 
meio do trabalho colaborativo entre ambos (Campos; 
Pletsch, 2014, apud Oliveira, 2017, p. 68).

É importante que a inclusão no sistema educacional comece na 
Educação Infantil, que representa o primeiro contato com a educação 
formal. Nesse ambiente, as crianças terão a oportunidade de conviver 
com outras, em um espaço privilegiado, coletivo, diverso e diferen-
te, seja em relação a valores, crenças, limitações, potencialidades ou 
pessoas. Nesta fase, o brincar é a atividade principal, sendo um lócus 
natural para trabalhar as diferenças. Dessa forma, é possível adaptar as 
maneiras de incluir as crianças nas propostas pedagógicas, em vez de 
colocá-las como impedimento para a realização de tarefas, pois,

[...] o currículo na perspectiva da escola inclusiva, 
deve fazer sentido para todos os educandos, por meio 
de práticas curriculares que promovam sua perma-
nência com garantia de qualidade e desenvolvimento, 
pois como nos aponta Vigotski (1989), a instituição 
escolar não só deve adaptar-se às deficiências desta 
criança, mas também lutar contra elas, superando-as 
(Oliveira, 2017, p. 69).

O professor tem a possibilidade de estabelecer um elo de con-
fiança e afetividade com a criança, desenvolvendo diversas formas de 
comunicação. A deficiência presente não pode ser uma barreira in-
transponível, mas sim uma oportunidade para criar novas possibili-
dades de atuação pedagógica, além de promover o comprometimen-
to com a aprendizagem e o desenvolvimento. O brincar e as artes, de 
maneira geral, ocupam espaços privilegiados na educação das crianças, 
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tanto nos processos inclusivos quanto como facilitadores da aprendiza-
gem e da socialização. Brasil, (1998, v. 2, p. 23), ilustra que,

[...] brincar é uma das atividades fundamentais para 
o desenvolvimento da identidade e da autonomia. O 
fato de a criança, desde muito cedo, poder se comuni-
car por meio de gestos, sons e mais tarde representar 
determinado papel na brincadeira faz com que ela de-
senvolva sua imaginação. Nas brincadeiras as crian-
ças podem desenvolver algumas capacidades impor-
tantes, tais como a atenção, a imitação, a memória, 
a imaginação. Amadurecem também algumas capa-
cidades de socialização, por meio da interação e da 
utilização e experimentação de regras e papéis sociais. 

Dessa forma, o professor que planeja práticas pedagógicas valo-
rizando o brincar e as artes oportuniza diversas formas de expressão e 
aquisição de novos saberes, promovendo as relações e os papéis sociais. 
Ao incluir a criança com deficiência, respeitando suas limitações e va-
lorizando suas potencialidades, o professor favorece sua participação 
plena nos processos de aprendizagem coletivos. Nesse viés,

a individualização com o foco nas especificidades do 
estudante com deficiência, não está em particularizar 
as atividades pedagógicas, isolando o mesmo na sala 
de aula e sim, em promover ações pedagógicas obje-
tivando a aprendizagem de todo grupo [...] (Oliveira, 
2017, p. 70).

Desse modo, a inclusão tem como objetivo o atendimento es-
pecializado articulado com o ensino regular ao longo de todo o pro-
cesso de escolarização, buscando identificar e elaborar estratégias que 
eliminem barreiras de socialização e aprendizado. Esse processo deve 
iniciar na educação infantil, etapa fundamental para estabelecer a base 
de comunicação, funções sociais e físicas necessárias ao amplo desen-
volvimento e à construção da identidade, com vistas à autonomia tanto 
dentro quanto fora da escola e, mais uma vez,
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[...] o acesso à educação tem início na educação infan-
til, na qual se desenvolvem as bases necessárias para a 
construção do conhecimento e desenvolvimento glo-
bal do aluno. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas 
diferenciadas de comunicação, a riqueza de estímulos 
nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psico-
motores e sociais e a convivência com as diferenças 
favorecem as relações interpessoais, o respeito e a va-
lorização da criança (Brasil, 2007, v. 6).

POLÍTICAS SOBRE INCLUSÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 
8.069/1990, apresenta direitos fundamentais, como: à saúde, liberdade, 
educação, proteção, moradia, entre outros. No que se refere à educa-
ção, o ECA visa o desenvolvimento e o preparo para a participação ati-
va na sociedade, garantindo à criança o protagonismo, com acesso que 
assegure aprendizado e permanência. Responsabiliza, assim, o Estado 
e os responsáveis pela qualidade e pelo acompanhamento da educação:

CAPÍTULO IV – Do Direito à Educação, à Cultura, 
ao Esporte e ao Lazer Art. 53. A criança e o adoles-
cente têm direito à educação, visando ao pleno desen-
volvimento de sua pessoa, preparo para o exercício 
da cidadania e qualificação para o trabalho, assegu-
rando-se-lhes:

I – Igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II – Direito de ser respeitado por seus educadores;

III – Direito de contestar critérios avaliativos, poden-
do recorrer às instâncias escolares superiores;

IV – Direito de organização e participação em enti-
dades estudantis;
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V – Acesso a escola pública e gratuita próxima de sua 
residência. Parágrafo único. É direito dos pais ou res-
ponsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacio-
nais (Brasil, 2022, art. 53).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, em seu artigo 29, inclui a educação infantil como 
a primeira etapa da educação básica, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus as-
pectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade. Em 2006, foi publicado pelo Ministério da 
Educação (MEC) o documento Política Nacional de Educação Infantil: 
Pelo Direito das Crianças de Zero a Seis Anos à Educação (Brasil, 2006, 
p. 5) que, sublinha que.

[...] é dever da família, da sociedade e do estado assegu-
rar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comuni-
tária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão (Brasil, 2006, p. 5).

Mediante os direitos e deveres estabelecidos nas Políticas Pú-
blicas da Educação Infantil, as especificidades da criança e a inclusão 
começam a ser compreendidas com a devida importância, pois,

a escola precisa de um currículo acessível a todos os 
estudantes. Para isso, considerar singularidades, consi-
derando tanto aspectos individuais na socialização do 
ensino e desenvolver intervenções pedagógicas para 
os alunos com necessidades educacionais especiais, no 
caso do público-alvo deste documento, os que apresen-
tam especificidades na dimensão cognitiva. Ou seja, o 
currículo deve corresponder às peculiaridades dos estu-
dantes (González, 2002, apud Oliveira, 2017, p. 83-84).
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Desta forma, começou-se a discutir a educação de crianças com 
deficiências, buscando garantir o acesso, a permanência e os recursos 
necessários para melhor atendê-las, assegurando o direito conquistado. 
Marca importante, pois,

o movimento mundial pela educação inclusiva é uma 
ação política, cultural, social e pedagógica, desenca-
deada em defesa do direito de todos os alunos de esta-
rem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 
tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui 
um paradigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga igualdade 
e diferença como valores indissociáveis, e que avança 
em relação à ideia de equidade formal ao contextuali-
zar as circunstâncias históricas da produção da exclu-
são dentro e fora da escola (Brasil, 2007, v. 1).

A denominada Educação Especial é entendida como um modelo 
educacional que visa o desenvolvimento moral, social, físico, intelec-
tual e sensorial de alunos com deficiências, por meio da integração e 
inclusão nas classes comuns e nas salas de recursos multifuncionais, 
com serviços abrangentes, garantindo o direito de acesso, permanência 
e progressão na escolarização. Assim,

[...] por educação especial, modalidade de educação es-
colar conforme especificado na LDBEN e no recente 
Decreto nº3.298, de 20 de dezembro de 1999, Artigo 
24,§1º entende-se um processo educacional definido 
em uma proposta pedagógica, assegurando um conjun-
to de recursos e serviços educacionais especiais, organi-
zados institucionalmente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 
educacionais comuns, de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencia-
lidades dos educandos que apresentam necessidades 
educacionais especiais, em todos os níveis, etapas e mo-
dalidades da educação (Brasil, 2001, p. 27-28).
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O público-alvo da educação especial é o aluno com deficiência, 
que apresenta impedimentos a longo prazo de natureza física, mental 
ou sensorial, necessitando de atendimento especializado para o pleno 
exercício da cidadania. Portanto, por meio da educação especial, busca-
-se a inclusão dessas crianças no processo educacional, com o objetivo 
de promover estratégias que atendam às necessidades educacionais es-
peciais, como transtornos globais do desenvolvimento, altas habilida-
des, deficiências mentais, auditivas, visuais, entre outras:

A Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva tem como objetivo o aces-
so, a participação e a aprendizagem dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação nas escolas regula-
res, orientando os sistemas de ensino para promover 
respostas às necessidades educacionais especiais, ga-
rantindo:

• Transversalidade da educação especial desde a edu-
cação infantil até a educação superior;

• Atendimento educacional especializado;

• Continuidade da escolarização nos níveis mais ele-
vados do ensino;

• Formação de professores para o atendimento edu-
cacional especializado e demais profissionais da edu-
cação para a inclusão escolar;

• Participação da família e da comunidade;

• Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mo-
biliários e equipamentos, nos transportes, na comu-
nicação e informação; e

• Articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas (Brasil, 2007, v. 4).
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Outro ponto essencial garantido pela legislação é o acompanha-
mento do professor de apoio, que auxilia a criança com deficiência du-
rante todo o percurso escolar, tanto na sala de aula comum quanto nas 
salas de recursos multifuncionais. Esse apoio visa atender às demandas 
exigidas pelas necessidades educacionais especiais, permitindo o cui-
dado, o progresso e a participação da criança em todas as atividades, 
sendo que,

[...] cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a edu-
cação especial na perspectiva da educação inclusiva, 
disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/in-
térprete de Libras e guia intérprete, bem como de 
monitor ou cuidador dos alunos com necessidade de 
apoio nas atividades de higiene, alimentação, loco-
moção, entre outras, que exijam auxílio constante no 
cotidiano escolar (Brasil, 2007, v. 6).

Portanto, a educação especial exige a qualificação do professor, 
com conhecimento específico sobre as áreas, habilidades e dificuldades 
de cada tipo de deficiência, para garantir uma atuação docente eficaz e 
a efetivação da inclusão. Para atuar na educação especial,

[...] o professor deve ter como base da sua formação, 
inicial e continuada, conhecimentos gerais para o 
exercício da docência e conhecimentos específicos da 
área. Essa formação possibilita a sua atuação no aten-
dimento educacional especializado, aprofunda o ca-
ráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas 
comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos 
centros de atendimento educacional especializado, 
nos núcleos de acessibilidade das instituições de edu-
cação superior, nas classes hospitalares e nos ambien-
tes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos 
de educação especial (Brasil, 2007, v. 6).
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LUDICIDADE COMO PRÁTICA PEDAGÓGICA

O lúdico está vinculado à forma como as crianças lidam com o 
mundo que as cerca, expressando-se por meio dos jogos, brinquedos, 
brincadeiras e atividades artísticas. Através dessas atividades, elas assi-
milam novos saberes a partir de sua própria realidade, projetando suas 
ações e interferências. Nesse contexto, as práticas pedagógicas devem 
estar alinhadas a esse entendimento, pois, quando o indivíduo se en-
contra no ambiente escolar, não se desvincula da ludicidade presente 
em outros meios sociais. Dessa forma, “[...] o brincar é celebrado como 
um meio para aprender [...]” (Cintra et al., 2020, p. 9).

De fato, o ser humano aprende e compreende de maneira mais 
eficiente quando se depara com a prática. Assim, as crianças necessi-
tam desse contato com o ambiente e com o objeto de conhecimento. 
Nesse sentido, a ludicidade se torna uma ferramenta fundamental para 
fazer a ponte entre o abstrato e o concreto, resultando em um ensino e 
aprendizagem prazerosos e potencializados. Afirma-se portanto, que,

[...] a criança aprende na ação; por meio da experi-
mentação ativa é que ela aprende conceitos, constrói 
ideias, levanta hipóteses, num contexto social em que 
o adulto reconhece que brincar é a atividade natural 
da criança e que melhor corresponde à sua forma de 
aprender (Cintra et al., 2020, p. 9).

A experiência no ambiente escolar deve ocorrer por meio do 
exercício da liberdade e autonomia, aliadas à intencionalidade peda-
gógica, em um equilíbrio constante. O professor, então, deve buscar 
um leque de possibilidades para viabilizar ao máximo a prática docente 
lúdica, rompendo com a ideia de que a ludicidade se restringe apenas a 
jogos, brinquedos e brincadeiras. É necessário ir além da etimologia da 
palavra, apropriando-se das diversas linguagens da arte em sua forma 
abrangente, como música, dança, teatro e artes visuais.
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Portanto, ressalta-se a importância de que o lúdico seja um pro-
cesso contínuo, vinculado ao desenvolvimento das atividades, sem 
separar o tempo de uma coisa e de outra. “[...] a experiência não é o 
caminho até um objetivo previsto [...], mas é uma abertura para o des-
conhecido, para o que não se pode antecipar, prever nem predizer” 
(Larrosa, 2002, p. 28). 

Durante os momentos em que a ludicidade está presente, os ho-
rizontes são expandidos, e as crianças se tornam o que desejam, por 
meio da imaginação e criatividade. Não existem limitações, mesmo que 
a realidade imposta pelas deficiências de algumas crianças ofereça desa-
fios. Nesses momentos lúdicos, muitas vezes acolhedores, a socializa-
ção acontece de maneira natural entre as crianças, demonstrando que 
elas são mais semelhantes do que imaginam. Dessa forma, a,

[...] ludicidade promove momentos em que a criança 
tem a oportunidade de acesso à diversidade cultural 
que a rodeia, permite que ela se relacione com seus 
colegas e possibilita a troca de experiências. Desse 
modo, as atividades lúdicas contribuem na consti-
tuição da criança tanto no aspecto afetivo quanto 
cognitivo, desenvolvendo suas funções psicológicas 
superiores e introduzindo ao meio coletivo (Veiga, 
2018, p. 17).

Segundo Vygotsky (2010), ao estudar o ser humano em diver-
sos aspectos, ele propôs uma psicologia que englobasse os elementos 
biológicos, sociais, históricos e culturais, reconhecendo seus processos 
de constante transformação. Nesse contexto, no viés social, Vygotsky 
argumenta que o ser humano se constitui por meio das relações sociais, 
sendo transformado e ao mesmo tempo transformador dessas relações.

Assim, a criança que convive com a pluralidade em seu meio 
escolar e social é constantemente desafiada a resolver conflitos, por 
meio de abordagens de conhecimentos e habilidades diferentes das que 
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ela própria possui. Isso a faz aprender a pensar e agir sobre as diferen-
ças, relacionando-se com o diverso de forma natural e democrática. 
O processo de inclusão, portanto, configura-se como um aprendizado 
social e cultural.

Vygotsky (2010), construiu diversos conceitos para 
o entendimento da aprendizagem humana como 
signos, instrumentos, mediação e Zona de Desen-
volvimento Próximo. Para o autor, a aprendizagem 
ocorre por meio da linguagem e relações sociais. [...] 
a importância que o meio onde o sujeito está inseri-
do exerce em seu desenvolvimento e sua identidade, 
bem como as pessoas com que ela socializa (Veiga, 
2018, p. 22-23).

Mediante essa constante construção e transformação por inter-
médio das relações sociais, a arte e as brincadeiras no ambiente escolar 
também se modificam, sofrendo alterações conforme a cultura, o local 
e o contexto da criança inserida. Esse processo promove a troca de ex-
periências válidas para a construção da identidade e a compreensão da 
sociedade. A importância do professor nesse cenário é fundamental, 
pois sua atuação nos diferentes contextos proporciona os instrumen-
tos que despertam o aprendizado. Isso ocorre porque a criança apren-
de por meio da mediação e das experiências vividas, tanto no passado 
quanto no presente.

A partir do conceito de Vygotsky de que se aprende 
por meio das relações sociais observa-se a importân-
cia do professor na aprendizagem da criança, viabi-
lizando momentos de conhecimentos e proporcio-
nando instrumentos para que seja mediado o que a 
criança já sabe com o que ela potencialmente poderá 
aprender (Veiga, 2018, p. 24).

O trabalho pedagógico com a ludicidade e as várias linguagens 
da arte, com o objetivo de incluir todas as crianças, envolve diversos 
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momentos, como a escolha livre da criança, a manipulação de diver-
sos objetos para a aquisição e compreensão de significados e funcio-
nalidades, a construção de situações e a exploração de ambientes não 
conhecidos, motivando a fantasia, a imaginação e a imitação. Por fim, 
promove-se o rompimento das barreiras atitudinais e arquitetônicas, 
facilitando a participação da criança com deficiência e promovendo um 
sentimento de autoconfiança e pertencimento.

Ludicidade são atividades livres em que a criança tem 
a possibilidade de escolher o que ela deseja fazer. A 
ludicidade não abrange apenas jogos e brincadeiras, 
mas atividades que sejam do interesse das crianças, 
ainda que nem sempre gratificantes, que envolvem a 
fantasia e a imaginação. O brincar é uma das formas 
que as crianças utilizam para conhecer e descobrir o 
mundo à sua volta (Veiga, 2018, p. 29).

Por outro lado, é também por meio das atividades artísticas que 
ocorre a comunicação e interação entre os indivíduos, permitindo o 
compartilhamento dos saberes do mundo que se agregam a esse mo-
mento. A arte e a ludicidade, portanto, devem caminhar de mãos dadas.

Por isso, a expressividade e a interação permitidas 
pela arte são fundamentais na inclusão da criança 
deficiente, pois se trata da construção de uma pon-
te que o permita ultrapassar o mal do estigma social 
e atravessar suas dificuldades, que jamais devem ser 
tratadas como impossibilidades. (Martins; Oliveira, 
2017, p. 4).

Nos momentos artísticos, as crianças não desenvolvem apenas a 
capacidade de se expressar, mas também aspectos afetivos, intelectuais 
e perceptivos. Essa atividade se torna extremamente rica, promovendo 
o amadurecimento e o desenvolvimento de pensamentos, sentimentos 
e senso crítico, ao trabalhar simultaneamente a razão e a emoção, os 
sentidos e os significados.
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O professor deve compreender que, ao entrar em contato com 
o mundo sensível, o indivíduo tem uma participação ativa nesse pro-
cesso, agindo sobre ele. Portanto, o educador precisa propor desafios 
além do que é familiar para as crianças, possibilitando a construção de 
significados nesse processo de ensino e aprendizagem. “[...] o professor 
deve ser um observador atento e sensível, buscando sempre novas téc-
nicas e recursos para explorar a arte na sala de aula, contribuindo assim 
para o desenvolvimento do seu aluno” (Santos; Costa, 2016, p. 4).

O professor, como mediador, ao planejar, organizar o espaço e 
utilizar estratégias adequadas e necessárias para o aprendizado, deve 
inserir a ludicidade e a arte não como recompensa aos alunos bem-
-comportados, mas como um procedimento pedagógico que permeia 
toda a ação educativa para a construção de saberes. Esses procedimen-
tos devem ter objetivos e planejamento alinhados às necessidades das 
crianças, sem separar a hora de brincar da hora de estudar. O professor 
lúdico é assim; ele não está lúdico apenas em determinados momentos, 
mas promove uma aprendizagem participativa, relevante e interessan-
te, por meio das curiosidades e descobertas, levando à superação das di-
ficuldades e à aquisição de novas habilidades. “Assim, o educador deve 
agir no Centro Educacional Infantil como um mediador, propiciando à 
criança a oportunidade de se expressar, no objetivo da busca de respos-
tas aos questionamentos levantados” (Proença, 2011, p. 87).

ARTE COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA 

LÚDICA E INCLUSIVA

A arte abrange diversos meios de expressão, como música, dan-
ça, teatro e artes visuais, entre outros. Muitas vezes, tem a função de 
comunicar e expressar o que não é possível através de palavras. Logo, 
o professor deve se atentar a esses momentos, pois, por meio deles, há 



40

uma maior compreensão do indivíduo que está em processo de desen-
volvimento e aprendizagem. Assim, “As artes comunicam o que há de 
humano em cada um de nós. Elas despertam a aprendizagem porque 
tocam o verdadeiro ser interior [...]” (Spodek; Saracho, 1998, p. 352).

A arte possibilita a busca por diversos meios de soluções para 
problemas, assim como a maneira de lidar com situações de formas di-
ferentes em busca de uma melhor escolha. Por diversas vezes, a arte fa-
vorece o desenvolvimento criativo do indivíduo, logo, “[...] a música, o 
movimento e a arte podem servir como veículos para a expressão cria-
tiva e promover a individualidade e a criatividade” (Spodek; Saracho, 
1998, p. 352). Portanto, a arte permite a participação no processo edu-
cativo, onde há a necessidade da interação do indivíduo. “Experimentar 
o mundo em seu estado real é uma parte importante do processo criati-
vo” (Spodek; Saracho, 1998, p. 354).

O ambiente escolar que utiliza a ludicidade por meio da arte 
proporciona o desenvolvimento da sensibilidade das crianças, promo-
vendo a leitura do mundo e suas singularidades. Dessa forma, quando 
nos referimos à inclusão, as diferenças podem ser trabalhadas, permi-
tindo que sejam compartilhadas e vivenciadas entre os indivíduos.

A arte deve ser valorizada nas escolas como uma forma de utili-
zar os sentimentos, a sensibilidade e a compreensão de aspectos vitais 
que, muitas vezes, requerem expressão por meios que não são racionais 
nem lineares. [...] As artes expressam uma forma de conhecer o mundo 
que é pessoal, mas que pode ser compartilhada com os outros (Spodek; 
Saracho, 1998, p. 352).

O processo de desenvolvimento infantil, por meio das múltiplas 
linguagens artísticas, permite que a criança potencialize tanto o desen-
volvimento físico quanto o intelectual, não apenas alterando a forma 
como vê o mundo, mas também sua participação nele. Ao falarmos de 
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inclusão através das artes, podemos ressaltar que “[...] as crianças devem 
ter oportunidades de usar livremente a sua imaginação, e os produtos 
do pensamento criativo devem ser aceitos e valorizados. Elas devem 
se sentir aceitas, em um clima no qual sejam vistas como indivíduos 
competentes, importantes e válidos” (Spodek; Saracho, 1998, p. 353). 
Logo, esses momentos no ambiente escolar podem promover a expres-
são criativa de forma inclusiva.

Vigotski (2010, p. 352) descreve que, "aqui reside a chave para 
a tarefa mais importante da educação estética: introduzir a educação 
estética na própria vida. A arte transfigura a realidade não só nas cons-
truções da fantasia, mas também na elaboração real dos objetos e situ-
ações. A casa e o vestiário, a conversa e a leitura, e a maneira de andar, 
tudo isso pode servir igualmente como o material mais nobre para a 
elaboração estética."

Quando se pensa na arte como ferramenta transformadora, ela 
não se limita apenas ao ambiente escolar, como promotora da cons-
trução do conhecimento, mas também é capaz de ocasionar mudanças 
significativas na sociedade. A arte tem o poder de questionar, provocar 
reflexões e despertar consciências, contribuindo para a formação de 
indivíduos mais críticos e engajados na transformação social, e,

[...] o contato com as diferentes formas de artes opor-
tuniza aos alunos a exploração, o conhecimento, a 
brincadeira, desenvolvendo uma visão transforma-
dora beneficiando um vínculo com a realidade, con-
tribuindo para analisar a compreensão do aluno e do 
mundo a qual vivência, favorecendo a ligação entre a 
fantasia e a realidade (Santos; Costa, 2016, p. 4).
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INQUÉRITO PARA PROFESSORES DO BRASIL QUE ATUAM NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E POSSUEM CRIANÇAS INCLUSAS

Este questionário é um recorte da investigação realizada no Pós-
-doutorado em Educação, na área de Psicologia da Educação, no Instituto 
de Educação da Universidade de Lisboa, intitulada “A prática docente na 
efetivação da inclusão escolar: as contribuições da ludicidade no ensino e 
aprendizagem das crianças com Síndrome de Down na educação infantil”. 
O objetivo foi recolher dados sobre a educação de crianças com necessida-
des educacionais específicas em Portugal e no Brasil. Para isso, utilizou-se a 
Teacher Self-Concept Evaluation Scale (TSCES).

O inquérito refere-se ao autoconceito de 21 professores da edu-
cação infantil das redes pública e particular, que atendem crianças in-
clusas no estado de Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo Grande. 
As respostas variam de 1 a 6, de acordo com o grau de concordância 
com cada afirmação, sendo 1 "Discordo totalmente" e 6 "Concordo 
totalmente", conforme a escala. Foram selecionadas perguntas e afir-
mações com ênfase nas questões pertinentes ao problema de pesquisa: 
investigar a importância da arte como ferramenta pedagógica lúdica na 
inclusão e na aprendizagem.

O questionário foi estruturado com opções de resposta da se-
guinte forma: "Discordo totalmente", "Discordo bastante", "Discordo 
mais do que concordo", "Concordo mais do que discordo", "Concordo 
bastante" e "Concordo totalmente". A primeira pergunta selecionada, 
"Trabalha o processo de inclusão com atividades lúdicas?", obteve os 
seguintes resultados: 50% dos participantes responderam "Concordo 
bastante", 25% "Concordo mais do que discordo", 20% "Concordo to-
talmente" e 5% "Discordo mais do que concordo".
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Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

50% 25% 20% 5%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 01

Trabalha o processo 
de inclusão com 

atividades lúdicas?

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Fonte: Elaboração própria, 2023.

A segunda questão selecionada foi a seguinte afirmação: "Estou 
confiante na minha capacidade para levar as crianças a trabalharem em 
conjunto de forma inclusiva e lúdica." Os resultados foram os seguin-
tes: 60% dos participantes responderam "Concordo bastante", 20% 
"Concordo mais do que discordo", 10% "Concordo totalmente" e 10% 
"Discordo mais do que concordo".

Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

60% 10% 20% 10%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 02

Estou con�ante na 
minha capacidade 

para levar as 
crianças a trabalharem 

em conjunto de 
forma inclusiva e lúdica

O terceiro tema apresenta a afirmação: "Eu sou capaz de usar uma 
variedade de estratégias de avaliação, facilitadora da inclusão das crianças 
(ex: fichas de anamnese, laudo médico, avaliação de portfólios, atividades 
lúdicas, atividades artísticas, tecnologias adaptadas, currículo adaptado, su-
plementação curricular etc.)." Os resultados foram os seguintes: 45% dos 
participantes responderam "Concordo bastante", 35% "Concordo mais do 
que discordo", 10% "Concordo totalmente" e 10% "Discordo bastante". 
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Fonte: Elaboração própria, 2023.

A quarta questão selecionada afirma: "Diálogo abertamente com 
as crianças". Os resultados foram os seguintes: 60% dos participantes 
responderam "Concordo bastante" e 40% "Concordo totalmente".

Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

60% 0% 40% 0%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 04

Diálogo 
abertamente com 

as crianças

Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

45% 35% 10% 10%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 03

Eu sou capaz de 
usar uma variedade 

de estratégias de 
avaliação, facilitadora 

da inclusão das crianças

Fonte: Elaboração própria, 2023.

O quinto tema selecionado afirma: "Todas as crianças têm 
direito à educação individualizada de acordo com as necessidades 
educativas específicas que possuam." Os resultados foram os 
seguintes: 55% dos participantes responderam "Concordo total-
mente", 30% "Concordo bastante", 10% "Concordo mais do que 
discordo" e 5% "Discordo mais do que concordo".
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Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

55% 10% 30% 5%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 05

Todas as crianças 
têm direito á educação

 individualizada de
 acordo com as 

necessidades educativas 
especí�cas que possua

O sexto aspecto selecionado afirma: "As crianças com ne-
cessidades educativas específicas não aprendem." Os resultados 
foram os seguintes: 80% dos participantes responderam "Discor-
do totalmente" e 20% "Discordo bastante".

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

20% 0% 0% 80%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 06

As crianças com 
necessidades educativas 

especí�cas não 
aprendem

A sétima pergunta selecionada questiona: “Tem conhe-
cimento das políticas públicas para Educação Especial na per-
spectiva da inclusão?”. Os resultados foram os seguintes: 45% 
responderam “conheço bastante”, 40% “conheço mais do que 
desconheço”, 10% “desconheço mais do que conheço” e 5% “con-
heço totalmente”.
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Fonte: Elaboração própria, 2023.

Inquérito para professores do Brasil que atuam 
na educação infantil e possuem crianças inclusas.

QUESTÃO
Concordo 
bastante

45% 40% 10% 5%

Concordo 
mais do que 

discordo
Concordo 

totalmente
Discordo 

mais do que 
concordo

TABELA 07

Tem conhecimento das 
políticas públicas para
Educação Especial na 

perspectiva da inclusão?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os marcos legais asseguram o direito das crianças ao brin-
car, ao lazer, à cultura e à inclusão no meio educacional, pro-
movendo uma educação com equidade e inclusão, com um olhar 
atento e especializado para suas particularidades. Desde o nas-
cimento, a criança tem contato com as práticas culturais, con-
struindo significados sobre o mundo. Através da arte, essa visão 
pode ser aprofundada de forma prazerosa, desenvolvendo o sen-
so crítico, os pensamentos e os sentimentos.

Nos momentos lúdicos e nas relações estabelecidas nos 
espaços escolares entre os educandos e todos os atores da insti-
tuição escolar, devemos promover a convivência respeitosa e a 
valorização das diferenças, que são, em alguma medida, o reflexo 
da realidade social diversa em que vivemos. Somos sujeitos sin-
gulares, diferentes, como diria Vygotsky: sujeitos históricos e 
culturais. É nessa relação que nos tornamos humanos; ao conviv-
er com outros humanos, nos processos socializadores, mediados 
pela cultura e retroalimentados por ela, enriquecendo os proces-
sos formativos e as práticas educativas, valorizando as diferenças 
e atuando na zona de desenvolvimento proximal.
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Portanto, o professor da educação infantil, ao inserir em 
sua prática educacional a arte e a ludicidade, promove a inclusão 
de diversas formas, quando permite que a criança se expresse 
livremente, coloque em ação suas ideias e exponha seu interior. 
Dessa forma, a criança desenvolve compreensão, leitura e releitu-
ra sobre o mundo ao seu redor, promovendo vivências pedagógi-
cas coletivas que valorizam a condição única de cada indivíduo, 
resultando na iniciativa de buscar se aproximar e desenvolver as 
potencialidades de cada criança.

A arte, como ferramenta pedagógica e inclusiva, evidencia 
a criança como sujeito ativo do processo de aprendizagem, que 
cria, vivencia e experimenta oportunidades para a construção 
e desconstrução de saberes, sendo desafiada e desafiando a si 
mesma a pensar e resolver situações-problema. É por meio das 
atividades artísticas que ocorre a construção do sujeito criador, 
que imagina e desenvolve a capacidade de fantasiar — uma ação 
própria do ser criança — transformando a realidade e agindo 
sobre ela, identificando papéis sociais, expressando ações, senti-
mentos e imaginando.

As atividades que utilizam as múltiplas linguagens da arte 
são facilitadoras do desenvolvimento e do processo inclusivo de 
crianças com deficiência, colaborando para a prática do professor 
ao gerar experiências e novas possibilidades de aprendizagem. 
Elas constroem relações com outros indivíduos por meio de 
brincadeiras, desenhos, danças, cantos, dramatização, imitação, 
imaginação, e, assim, contribuem para a construção da identi-
dade e da comunicação da criança com o mundo.

Precisamos entender e valorizar a ludicidade e as artes no 
processo de educação e inclusão, pois há séculos já se discute e 
comprova a relevância dessas abordagens. Não é um discurso 
novo; muitas pesquisas corroboram para o lugar de destaque 
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que essas práticas merecem. Contudo, ainda existem aqueles que 
acreditam que se trata apenas de passatempos, atividades vazias 
para ocupar os últimos minutos da aula... um grande engano!

Embora a pesquisa revele aspectos positivos e os profes-
sores participantes da pesquisa concordam com a importância do 
trabalho pedagógico lúdico e artístico no processo de ensino e 
aprendizagem com crianças incluídas, nos provoca aprofundar 
mais as questões abordadas em um segundo momento. Discutir 
controvérsias em relação ao conhecimento dos professores e as 
políticas públicas para a inclusão, assim como indagar até que 
ponto estamos disponíveis para ouvir a voz das crianças com de-
ficiência e promover o diálogo democrático entre todos os en-
volvidos no processo inclusivo, professores e alunos, gestores e 
família?

Fundamentar práticas educativas e processos inclusivos 
cada vez mais democráticos, alicerçados na aplicação efetiva das 
políticas públicas e dos direitos a educação equitativa e de quali-
dade para além dos discursos politicamente corretos, mas que na 
realidade escolar pouco avançam, a ponto de desconstruir as bar-
reiras invisíveis que são o preconceito e, as barreiras visíveis, que 
são arquitetônicas e de acessibilidade presentes insistentemente 
na sociedade.

Muitos avanços aconteceram nas últimas décadas, muito 
precisamos avançar ainda, as transformações sociais e culturais 
necessárias para a escola conviver com a diferença estão em pro-
cesso. Vivemos muitos séculos de exclusão e obscurantismo para 
algumas décadas de inclusão.

Desde a Declaração de Salamanca, a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos entre outros importantes documentos 
trazer à tona a discussão sobre a inclusão de pessoas com defi-
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ciência na educação regular como direito assegurado e espaço 
devido na sociedade, despertou polêmicas por um lado, indig-
nação de alguns, mas também lutas por uma sociedade mais justa, 
democrática e inclusiva, gerou desafios às práticas educativas e 
diferenças, mas também avanços inegáveis.
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A MERCANTILIZAÇÃO DAS 
INFÂNCIAS E O USO DE CRIANÇAS EM 

ESTRATÉGIAS DE MARKETING NAS 
REDES SOCIAIS

Andressa Oliveira Portela

É mais fácil imaginar o fim do mundo 
do que o fim do capitalismo – Mark Fisher

INTRODUÇÃO

O imediatismo do futuro e essa prospecção daquilo que virá se 
tornam cada vez mais latentes. Assim, a noção de "por vir" ou de tábu-
la rasa, conceitos apresentados por Airès (1981) em História Social da 

Criança e da Família, são dimensionados a um novo contexto: as redes 
sociais. A ideia de que o adulto é o detentor do conhecimento e da pu-
nição não mudou, apenas ganhou novos espaços. Dessa forma, o con-
texto adultocêntrico, em que as infâncias são moldadas por esse olhar 
voltado para um futuro idealizado, ainda existe o controle – seja dos 
pais, das visualizações, dos comentários ou das curtidas. E esse controle 
não é sinônimo de proteção; ao contrário, há uma exposição desmedi-
da, visto a vastidão desse espaço, principalmente no TikTok. Vídeos 
curtos, que se tornam virais em poucos segundos ou minutos, regis-
tram infâncias que saem do núcleo privado e familiar para se expor ao 
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mundo, como se aquele indivíduo pertencesse ao público. Assim, são 
gravados os primeiros passos, as falas, os sorrisos, as quedas, o sono, o 
banho – tudo em poucos segundos, que podem ou não se tornar virais.

Para pensar na contramão dessa lógica de mercantilização e ex-
posição das infâncias, autores como Ailton Moreli (2005), Silvia Fávero 
Arend (2011) e Humberto Miranda (2015) discutem e reforçam a im-
portância de se considerar as infâncias a partir de estudos que priorizem 
identificar as identidades e subjetividades desses sujeitos, a partir de um 
lugar que mobilize e respeite os direitos e a humanidade dessas crianças. 
Dessa forma, esses olhares embasaram as discussões e reflexões dentro 
deste artigo.

Portanto, a ideia de que a criança é uma folha em branco que 
precisa ser preenchida e formatada ganha espaço antes mesmo do 
nascimento, posto que elas se tornam crianças-fantoches, cujas falas 
são interpretadas por adultos, desejos expressos por eles também, re-
des sociais e contas criadas como se aquele sujeito (ainda não nascido) 
pudesse interagir com outras pessoas, sendo exposto ao mundo como 
uma construção de seus pais ou responsáveis. No contexto das redes 
sociais, essas crianças estão expostas em um espaço onde os limites en-
tre pessoas-máquinas e pessoas-ódios são constantemente transpostos. 
Então, surge a questão: quais são os limites da visibilidade, exposição e 
proteção? Até que ponto os adultos, pais ou responsáveis têm o direito 
de decidir sobre o conteúdo a ser postado é de que maneira isso é feito? 
O Estado possui algum poder de intervenção nesse processo? Quais 
serão as consequências desse futuro, onde a infância é definida e mol-
dada por escolhas feitas antes mesmo do nascimento e continuamente 
ao longo da vida?

Assim, este estudo, em linhas gerais, visa abordar a mercantili-
zação das infâncias e o uso das crianças em estratégias de marketing nas 
mídias sociais, com foco no TikTok, discutindo as consequências dessa 
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exposição, especialmente em relação ao futuro, se é que ele existirá. 
Como afirma Badiou, citado por Fisher (2020, p.14), “tudo se trans-
forma em valor monetário”; nesse contexto, as crianças tornam-se esse 
valor. A emergência de um estado brutal de coisas, profundamente de-
sigual, onde toda a existência é avaliada unicamente em termos finan-
ceiros, estabelece um cenário no qual tudo tem seu valor e preço. Nes-
se processo, tudo passa por uma metamorfose de coisificação, sendo 
eventualmente descartado. Essa constante transformação e a sensação 
de que tudo se torna sem valor (socialmente falando) e inútil aproxi-
mam-se do conceito de "modernidade líquida" de Zygmunt Bauman, 
em que as relações e os interesses humanos se configuram cada vez de 
maneira mais fluida, flexível e descartável. Nessa lógica, os interesses e 
desejos mudam em questão de segundos, e o que viralizou ontem já não 
faz mais sentido no presente. Trata-se de um estado contínuo de busca 
incessante pelo novo. A modernidade líquida, portanto, se caracteriza 
pela incerteza e pela ausência de estabilidade, onde tudo se perde facil-
mente, seja o interesse ou os desejos.

Posto o instante de tudo e a liquidez das relações, quais forma-
ções ou concepções de infância estão emergindo na sociedade? Quais 
são as crianças das redes sociais e além delas? Esses questionamentos 
tornam-se cada vez mais presentes, uma vez que as crianças existem 
em todas as dimensões espaciais. Parte-se do pressuposto de que elas 
são participantes na sociedade, embora, muitas vezes, dominadas pelo 
adultocentrismo e pela manipulação/controle da figura do adulto ou 
de seus responsáveis legais. Diante do exposto, este artigo se propõe 
a refletir sobre essas questões à luz da visão de Mark Fisher, que ana-
lisa um futuro em ruínas, com o auxílio de pensadores que abordam 
as questões que tangem a infância, como uma maneira de entender o 
impacto dessa nova configuração social nas crianças e suas vivências.
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Destaca-se que, embora este artigo aborda questões relacionadas 
à exposição de crianças e suas infâncias no TikTok, é fundamental es-
clarecer que, em nenhum momento, se pretende divulgar imagens ou 
perfis específicos. Pelo contrário, a análise se concentrará em relatos, 
bem como em trechos de comentários ou falas, sempre com o cuidado 
de evitar qualquer exposição não consentida. Dessa forma, busca-se 
não apenas respeitar, mas também preservar a privacidade das crianças 
envolvidas, seguindo princípios éticos que, portanto, rejeitam qual-
quer forma de exploração sem a devida autorização.

Além disso, é importante frisar que o intuito deste artigo não 
é apenas culpabilizar os pais e responsáveis, mas sim refletir sobre os 
limites entre a exposição e a proteção das crianças. Também se busca 
compreender o fenômeno da mercantilização das infâncias e as dinâ-
micas das relações líquidas, conforme discutidas na teoria da moder-
nidade líquida. Ao examinar essas questões, o artigo propõe um olhar 
crítico sobre o papel das mídias sociais na formação das identidades 
infantis e os desafios éticos que surgem nesse contexto.

AS MÍDIAS SOCIAIS COMO PLATAFORMA 

DE EXPOSIÇÃO INFANTIL

O modo de vida infantil vem apresentando características líqui-
das, ou seja, as relações aparentam certa vulnerabilidade e exposição, 
mesmo quando os sujeitos adultos ainda não admitem ou não con-
sideram como tal. As infâncias não estão mais restritas ao espaço de 
construção tradicional; elas também são subjetivadas pelas mudanças 
históricas e institucionais que moldam toda a sociedade, incluindo os 
impactos tecnológicos. Compreender que o conceito de infância é uma 
construção social e histórica, que se modifica com o passar do tem-
po, é perceber que, cada vez mais, as crianças participam ativamente 
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dessa construção. Todos os acontecimentos e mudanças da sociedade 
também chegam até elas, refletindo diretamente em suas vivências e 
formas de se relacionar com o mundo.

Do mesmo modo, as crianças passam por todas as intercessões 
que existem em seu contexto, porém permeadas de silêncios e regi-
mentos em determinadas circunstâncias. Os pais, seguidos pelas es-
colas e outras instituições, foram por muito tempo responsáveis por 
gerir e orientar essa infância, com o objetivo de moldá-la para um fu-
turo promissor, sempre tentando mantê-las longe dos espaços públi-
cos, numa tentativa de garantir sua segurança. Contudo, o que antes 
era um passatempo, como a gravação de vídeos da rotina em família, 
passou a integrar um âmbito profissional e monetário. Assim, os pais, 
influenciadores ou não, passaram a investir na prospecção de sucesso 
e lucro com vídeos que registram momentos da infância, como brin-
cadeiras e interações familiares, em um constante estado de vigilância. 
No entanto, em um aspecto mais amplo, a vida privada da instituição 
familiar passou a ser de domínio público, desafiando os limites entre a 
intimidade e a exposição.

As culturas humanas produziram e prosseguiram 
produzindo significativas para cada uma das etapas 
da existência do homem. Regras de conduta são ins-
titucionalizadas para as diferentes fases da vida e são 
expressas através do desempenho de papéis sociais. 
Podemos, pois, considerar que as gerações são social-
mente construídas. A construção social da infância se 
concretiza pelo estabelecimento de valores morais e 
expectativas de conduta para ela (Brancher; Oliveira; 
Nascimento, 2008, p. 9).

Posto isso, há uma normativa implícita na cultura contempo-
rânea: a ascensão por meio das mídias, muitas vezes ultrapassando 
os limites das regras, do bom senso e do cuidado. Se em determinado 
momento da história a infância foi protegida devido à sua fragilidade 
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e vulnerabilidade, considerada pequena e até irracional, o adulto e a 
sociedade adultocêntrica perceberam a necessidade de cuidar e prote-
ger. Como Levin (1997) destaca, “as crianças, vistas apenas como seres 
biológicos, necessitavam de grandes cuidados e, também, de uma rígi-
da disciplina, a fim de transformá-las em adultos socialmente aceitos”. 
No entanto, surge uma situação controversa quando a criança é exposta 
— independentemente do conteúdo apresentado —, pois ela fica sujeita a 
sofrer violências, críticas e preconceitos. Nesse contexto, os responsáveis 
acabam sendo os agentes que promovem a espetacularização da criança. 
A popularização de vídeos e imagens de crianças compartilhadas pelos 
pais recebeu o nome de sharenting, um termo que expressa a prática de 
postar detalhes da vida infantil nas redes sociais, muitas vezes sem uma 
reflexão profunda sobre as consequências dessa exposição.

Vale frisar que sempre existiram exposições de ima-
gens de crianças, contudo, essas exposições eram 
manifestadas principalmente em canais televisivos, 
propagandas, campanhas e meios similares. No en-
tanto, na atualidade, isso ganhou um espaço e uma 
repercussão muito maiores.

Na empolgação, muitos pais acabam expondo demasiadamente 
os seus filhos, publicando milhares de fotos em redes sociais – até mes-
mo em contas públicas – e divulgando conteúdos íntimos e sensíveis. 
No afã de exibir momentos ternos e imagens engraçadas dos seus filhos, 
os pais exageram e não avaliam o grau de exposição das crianças e as 
consequências que podem advir dessa exibição (Ferreira, 2020, p. 169).

Dessa forma, uma profusão de vídeos de crianças ganhou espaço 
no TikTok, sejam de indivíduos anônimos ou de pessoas públicas. Es-
ses vídeos e imagens oscilam entre as mais diversas etapas da infância, 
em termos de tempo, embora este estudo defenda a particularidade de 
cada criança e suas respectivas infâncias, que não podem ser generali-
zadas como uma única experiência. Nesse contexto, os pais influencia-
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dores, especialmente, acabam por depositar em seus filhos(as) a aspira-
ção de seguir a mesma carreira.

Algumas discussões propostas por Postman (1999) apontam 
que a televisão, com o auxílio de outras mídias, destrói os limites entre 
adultos e crianças, uma vez que ambos estão inseridos no mesmo con-
texto e suscetíveis às mesmas informações, ainda que com recepções e 
interpretações distintas. Para o autor, a ausência dessas demarcações 
contribui para o desaparecimento das singularidades das infâncias, re-
presentando um retrocesso histórico, semelhante ao período da Idade 
Média, quando as crianças eram vistas como mini adultos.

Na sociedade atual a criança está sendo educada para 
e pelo consumo, realmente sendo tratada e vista 
como um adulto em miniatura e como consumidora 
em potencial. Não ficando distantes das influências 
das imagens que aparecem na mídia e sofrem suas 
repercussões buscando se identificar com as imagens 
transmitidas, sendo nas roupas, maquiagem, modo 
de falar, andar, se portar. Todos esses meios promo-
vem a adultização das crianças e da infância (Berleze; 
Kunz; Neu, 2015, p. 5).

Vale frisar ainda que o contexto contemporâneo, numa pers-
pectiva de sociedade ocidental, leva a repensar as diferentes infâncias. 
Após longos anos, as certezas que fundamentam uma visão generalista 
e desenvolvimentista sobre as crianças começam a ser questionadas, já 
não sendo mais suficientes para abarcar a complexidade das diversas 
infâncias inseridas em variados contextos sociais. Em outras palavras, 
as infâncias (embora ainda o sejam) não devem ser entendidas e per-
cebidas a partir de uma visão adultocêntrica, que fixou e defende uma 
maneira única de compreender as crianças, ignorando as diversidades, 
sejam de contextos, culturas, crenças e outros. Isso inclui também as 
crianças e infâncias que não são representadas ou visíveis nas redes 
sociais, já que o nicho desse espaço tem seus próprios padrões, os quais, 
por sua vez, agregam questões de desigualdades sociais.
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CONSEQUÊNCIAS DA EXPOSIÇÃO INFANTIL NO TIKTOK

A contemporaneidade, no que diz respeito à disposição dos espa-
ços (e para além dos espaços geográficos), sejam públicos ou privados, 
não é pensada para as crianças nem pelas crianças. Os mercados, a di-
nâmica de altura e acesso aos locais, o trânsito e os espaços de lazer são 
sempre projetados pelos adultos e para eles. Não seria diferente no as-
pecto das redes sociais, em que o próprio termo de serviço da plataforma 
enfatiza que, se o usuário tiver mais de 16 anos, mas menos de 18 anos, 
só poderá usar e registrar uma conta mediante a assistência de seus pais 
ou responsáveis legais. Caso tenha mais de 13 anos, mas menos de 16 
anos, poderá usar e registrar uma conta somente com a representação de 
seus pais ou responsáveis legais e deverá obter a concordância deles para 
o uso dos serviços e aceitação dos termos da plataforma.

Porém, a prática das exposições e do acesso relacionado às crian-
ças e jovens não condiz com os próprios termos e fere alguns princípios 
básicos, conforme estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA). O artigo 15 ressalta que as crianças e adolescentes têm direito 
ao respeito, e o artigo 17 detalha esse direito, destacando a preservação 
da imagem como uma das formas de garanti-lo. Além disso, de acordo 
com o artigo 18 do ECA, é dever de todos evitar que as crianças e os 
adolescentes sejam expostos a situações vexatórias ou constrangedoras.

Assim, apesar dos termos da própria plataforma e dos artigos 
dispostos no ECA, o convite ao consumo precoce resulta em uma adul-
tização prematura, com o marketing assumindo um papel crucial na 
formação da criança. Elas se identificam com personagens, persona-
lidades e celebridades, e, para se igualarem aos seus “modelos ideais”, 
ou serem aceitas em grupos sociais e admiradas, sentem a necessida-
de de consumir e estar sempre na moda (Orlandi, 2012). Numa pers-
pectiva histórica, Ariès (1981) expõe que, na sociedade medieval, as 
crianças eram negligenciadas, assim como os cuidados para com elas, 
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o que levava muitas a morrer ou crescer sem afeto, carinho e atenção. 
Segundo o autor, a infância, com todos os cuidados e paparicação, só 
surgiria com as amas de leite. Ao estabelecer uma correlação entre uma 
perspectiva histórica e outra contemporânea, observa-se um regresso 
a uma concepção da infância e todas as implicações do olhar do adulto 
sobre ela — ou até mesmo da ausência desse olhar, visto o certo negli-
genciamento. Esse retorno se torna latente ao notar como as relações 
(nas mídias) estão permeadas por questões estéticas e de status, e os 
cuidados necessários e assegurados por lei são ignorados, especialmen-
te quando se trata de figuras públicas. A negligência discutida aqui não 
se baseia em condições financeiras ou zelo com a figura da criança, mas 
no aspecto da afetividade e das relações líquidas.

Esse olhar de uma retomada desse comportamento histórico é 
notável quando as babás ou secretárias – principalmente no caso de 
pais influenciadores – ocupam esse lugar de ama de leite, visto que cabe 
a elas o cuidado, proteção e zelo, ficando os genitores, aparentemente, 
responsáveis pelo engajamento e a imagem de circulação dessa criança. 
Assim, essa criança passa a ser uma espécie de entretenimento, espe-
tacularização e passatempo. Dessa forma, as consequências são ainda 
desconhecidas a longo prazo, apesar de que o ensaio de Han (1959) 
“Sociedade do Cansaço” já evidencia esse esgotamento devido à sobre-
carga de cobrança que a sociedade impõe, sendo uma enfermidade. 
Posto isso, conforme as telas e as mídias se tornam cada vez mais laten-
tes na rotina do indivíduo, principalmente das crianças, aproxima-se 
da metáfora proposta pelo próprio autor em que “Todas as noites aqui 
em Linares eu ficava olhando para essa infinidade de crianças pequenas 
que iam ficando cansadas [...]: já não havia mais nenhuma ânsia, não 
agarravam mais nada nas mãos, apenas um jogo” (Han, 2015, p. 39).

E num contexto em que o outro apresenta-se como mercadoria 
e produto, fica-se diante do: 
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terror da imanência, que transforma tudo em obje-
to de consumo, destrói a cupidez erótica. O outro 
que eu desejo e que me fascina é sem-lugar; ele se 
retrai à linguagem do igual. O desaparecimento do 
outro é um sinal da sociedade que vai se tornan-
do cada vez mais narcisista; a sociedade, esgotada 
a partir de si, não consegue se libertar para o ou-
tro. É uma sociedade sem eros, ou seja, sem amor e 
prazer (Han, 2015, p.39).

Crimes de ataques, violências, ameaças, cyberbullying: no Bra-
sil, há uma legislação que ampara os pais e as crianças com medidas 
aplicáveis dentro da lei. Contudo, existe uma dificuldade de identificar 
esses agressores, que podem utilizar perfis falsos, contas anônimas ou 
desaparecer em meio a outros comentários. Assim, o trabalho de fis-
calização e as possíveis sanções se tornam, em alguns casos, inviáveis. 
Reiterando ainda que, de acordo com uma pesquisa do banco britânico 
Barclays, sugere que:

até 2030, as informações compartilhadas online pe-
los pais levarão a dois terços dos crimes de subtração 
e falsificação de identidade cometidos contra os jo-
vens. De acordo com o Barclays, são necessárias três 
informações importantes para roubar a identidade de 
alguém: nome, data de nascimento e endereço – tudo 
isso pode ser encontrado nos perfis de muitas crian-
ças criados pelos próprios pais. Nesses perfis, várias 
vezes são revelados, inclusive, dados sensíveis das 
crianças, como as condições de saúde física e mental 
(Ferreira, 2020, p. 168).

A SOCIEDADE DO ESPETÁCULO E A EXPOSIÇÃO INFANTIL

Toda a vida das sociedades nas quais reinam as con-
dições modernas de produção se anuncia como uma 
imensa acumulação de espetáculos. Tudo o que era 
diretamente vivido se esvai na fumaça da representa-
ção (Debord, 2003, p. 13).
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A ideia desenvolvimentista e capitalista transformou a socieda-
de em uma grande negação, em que a própria existência é corrompi-
da e transformada em produto que pode ser facilmente descartado da 
prateleira, basta não ter mais utilidade ou alguma novidade chegar no 
lugar. Essa dinâmica não é diferente da lógica das mídias, no caso do 
TikTok, visto que a velocidade das informações e a dinâmica do que se 
torna viral mudam em pouco tempo, dependendo do próprio interesse 
do público e do criador de conteúdo. Destarte, o entretenimento está 
relacionado ao “processo social por meio do qual pessoas e grupos de 
pessoas satisfazem desejos e necessidades com a criação, oferta e livre 
negociação de produtos e serviços de valor com outros” (Kotlher, 2006, 
p. 750), o que culmina na “perda da qualidade ligada à forma-mercado-
ria e à proletarização do mundo” (Debord, 2003, p. 7).

Para explanar melhor sobre a funcionalidade da plataforma e, 
posteriormente, sobre a exposição, o portal de marketing “Resultados 
Digitais” (2022) afirma que a plataforma prefere modelos verticais e 
vídeos com até 15 segundos de duração. Isso porque, quando o vídeo 
é curto, aumenta a chance de que o usuário/consumidor reveja o con-
teúdo, o que gera mais visualizações e engajamento, possibilitando as 
chances de viralizar e gerar monetização. Para Guillaume Chaslot, ide-
alizador de um projeto que visa a transparência nas plataformas onli-
ne, o tempo gasto é um fator-chave. Ou seja, quanto mais tempo um 
usuário consome determinado produto (vídeo), maiores são as reco-
mendações do criador daquele conteúdo, o que possivelmente gerará 
engajamento, seja com comentário, curtida ou compartilhamento. O 
autor também afirma que existem três parâmetros básicos para essa 
plataforma, sendo: curtida, comentário e tempo de reprodução.

Posto isso, a busca pelo vídeo ideal leva a inúmeras tentativas de 
imagens automatizadas e cada vez menos humanas, visto que o indi-
víduo está robotizado e obedece à lógica dos algoritmos para alcançar 
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determinado objetivo. Em termos de exposição, por diversas vezes, a 
plataforma disponibiliza vídeos em que as crianças estão em suas ações 
rotineiras, mas em estado de vigilância. Contudo, essa vigilância não 
está interligada ao cuidado; ao contrário, se aproxima do que George 
Orwell propõe em sua obra 1984 como uma alegoria para a vigilância: 
uma sociedade altamente controlada e subjugada, com o intuito de 
direcionar suas ações. A vigilância acontece por meio de canais te-
levisivos que reproduzem ideologias favoráveis ao partido 24 horas, 
sendo importante frisar que essa vigilância também ocorre por parte 
dos cidadãos. Assim, existe uma manipulação através dos dados, da 
exposição, das estatísticas e das narrativas, incorporando visões do-
minadoras e colocadas como verdadeiras, aproximando-se da senti-
nela das redes sociais.

Dessa forma, para melhor elucidar essas alegorias, serão apresen-
tados neste estudo discursos extraídos do TikTok, isto é, comentários 
em vídeos que exibem a imagem de crianças, com o objetivo de repensar 
esse realismo-capitalista e a urgência de reverter o processo de coisifica-
ção e exposição das pessoas. Vale frisar que alguns desses comentários 
foram retirados de circulação devido ao teor violento, uma vez que al-
gumas famílias acabam entrando na justiça a fim de proteger a criança 
desses ataques. Contudo, as informações que circularam uma vez na in-
ternet não deixam de existir, e é sobre esse lugar que permanece que se 
direciona a preocupação com as consequências do amanhã. À vista disso, 
por se tratar de uma sociedade visual, em que se coloca em julgamento 
justamente aquilo que se percebe primeiro: a imagem, uma vez que “o 
espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediatizada por imagens” (Debord, 2003, p. 14).

Portanto, as crianças, ao se tornarem protagonistas de vídeos, 
estão expostas ao escrutínio público de maneira intensa e muitas vezes 
cruel, o que faz com que tenham o seu presente negado em função de 
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um futuro que elas não escolheram e do qual não desejam participar 
(Faria; Santiago, 2015). A audiência, ao visualizar essas imagens, pode 
rapidamente emitir julgamentos baseados exclusivamente na aparên-
cia física, sem considerar o contexto ou a subjetividade da criança. As 
frases a seguir são um pequeno recorte de conteúdos que foram cap-
turados do TikTok, contudo, é importante salientar que essa é uma 
parcela muito pequena, sem conseguir alcançar a dimensão e o impacto 
desses ataques: “Do que adianta nascer rica, mas ser obesa?’. Tinha tudo 
para ser linda, mas é obesa”. “Tadinha. Ela vai explodir (risos)”. “De 
cheinha foi para gorda, foi para obesa, foi para doente, foi para ‘vai 
explodir’”. “Já tem R$ 1 milhão na conta, dá para fazer várias bariátricas 
quando ficar grande”.

Posto isso, os ataques frequentemente se concentram em aspec-
tos como peso, altura, aparência facial, ou até mesmo detalhes como 
vestuário, expressões faciais e formas de falar. Comentários inapropria-
dos, por vezes com teor sexual, comparações depreciativas e críticas 
destrutivas se tornam comuns, muitas vezes vindos de outros jovens 
ou até mesmo de adultos que, protegidos pelo anonimato da internet, 
se sentem à vontade para proferir tais ofensas. E, por mais que esteja 
evidente que os ataques ocorreram, encara-se um paradoxo em que, de 
um lado, há a necessidade de conscientização e a severidade de leis que 
possam proteger o usuário, e, do outro, questões éticas sobre a exposi-
ção da imagem de uma criança. De qualquer forma, há um espetáculo.

O espetáculo, apresenta-se como algo grandioso, po-
sitivo, indiscutível e inacessível. Sua única mensagem 
é <<o que aparece é bom, o que é bom aparece >>. A 
atitude que ele exige por princípio é aquela aceitação 
passiva que, na verdade, ele já obteve na medida em 
que aparece sem réplica, pelo seu monopólio da apa-
rência (Debord, 2003, p. 17).

Essas agressões verbais podem ter um impacto profundo na au-
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toestima e na saúde mental das crianças, posto que, conforme apresen-
tado anteriormente, as informações nunca desaparecem totalmente da 
internet. Esses outros comentários (também retirados do TikTok) se 
referem a uma criança que, por ser filha de nutricionista, compartilha 
nas redes sociais a sua rotina alimentar. Nesse contexto, as pessoas iro-
nizam a profissão da responsável e criam uma espécie de bordão nos 
comentários: “sou filho de nutri, vou morrer do mesmo jeito se ficar 
regulando o que eu como ou não”, “oi, eu sou filho de nutri e sou uma 
criança triste”, “sou filho da nutri, nunca fui na fono”, “eu sou filho de 
nutri e não tive infância (emoji de coração)”, “oi, sou filho de nutri e 
tenho autismo”, “oi, eu sou filho de nutri e não sei falar”. Há alguns in-
fluenciadores que desativam a opção de comentar, tendo em vista toda 
a repercussão negativa que surge nos vídeos, principalmente aqueles 
com a presença de crianças.

Consequentemente, a permanência dessas imagens nas redes 
sociais reforça o alcance e a duração dos ataques, fazendo com que as 
críticas não sejam eventos pontuais, mas algo que pode acompanhar a 
criança ao longo de sua vida, afetando sua percepção de si mesma e sua 
interação com o mundo. Assim, o julgamento da imagem no TikTok 
não é apenas um reflexo da sociedade visual, mas também um espelho 
das dinâmicas de poder e vulnerabilidade que a exposição infantil nas 
redes sociais pode gerar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, é importante priorizar discussões que abordem de 
forma cada vez mais pontual a exposição e mercantilização das crian-
ças, considerando todas as implicações que envolvem as reflexões so-
bre infâncias, ainda permeadas por estereótipos e por uma visão adul-
tocêntrica que acredita saber o que é melhor para a criança, como se 
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ela não pensasse, não decidisse, não agisse e, na lógica de mercado, 
fosse apenas um objeto a ser manobrado e manipulado. Dessa forma, é 
essencial promover narrativas que trazem o olhar e as experiências das 
crianças, ressaltando sua humanidade e potência, questionando a ideia 
de controle e institucionalização tanto da vida pública quanto privada.

Instituem-se com objetivo específico: estabelecer 
um equilíbrio, um convívio manso, no qual os indi-
víduos respondem com docilidade a uma posição de 
controle e às práticas ditas normais. É um cuidado 
para controlar condutas, por meio de uma vigilância 
discursiva que promove informações e concepções, 
administrando e contendo as resistências. Gover-
na-se acreditando no sujeito capaz de participar de 
forma controlada e controladora, vigilante e vigiado 
(Passeti apud D’Almeida, p. 48).

Dessarte, tudo o que está no domínio das mídias sociais, em termos 
de conteúdo e circulação torna-se alvo de controle e vigilância que está sob 
constante ataque e tende a capturar e roubar determinadas infâncias (sa-
bendo das múltiplas possibilidades), pois ao criar personagens para gerar 
conteúdo, representar é fazer com que essa criança se torne adulta de forma 
precoce dada as próprias cobranças do meio que está inserida, mesmo que 
haja um desconhecimento por parte da criança, a exigência não é nula.  En-
tão, o TikTok acabou por transformar a infância em mercadoria, pois são 
utilizadas como instrumentos de marketing e comércio, seja por meio de 
marcas que precisem daquela imagem ou dos próprios pais e responsáveis, 
com o objetivo de lucratividade. 

Analogamente, não há como descartar os impactos psicológicos e 
éticos que envolvem tais exposições, em que a linha temporal não pode 
ser estipulada, uma vez que os algoritmos sobre esses impactos são im-
precisos, de fato gerará profundos e duradouros efeitos na saúde mental 
dessas crianças, isto é, atingirá questões sobre a autoestima, identidade, 
privacidade e a própria segurança do sujeito. Isso ocorre, pois, a exposi-
ção desmedida poderá causar danos irreversíveis à saúde da criança. 
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Outro ponto a ser destacado é sobre os limites entre o privado 
e o público e como são mutáveis a dinâmica familiar e com o advento 
da internet isso se tornou ainda mais pontual. Assim, alterou-se tam-
bém o olhar sobre aquilo que é adequado ser compartilhado dentro do 
núcleo familiar, tudo em prol a popularidade e o lucro que sacrifica a 
subjetividade da pessoa- criança, refletindo uma mudança cultural sig-
nificativa para esse novo contexto. 

Por fim, todas as questões abordadas, mesmo que de forma su-
perficial chamam a atenção para um ponto específico, a falta ainda de 
regulamentação e leis que responsabilizem as plataformas, os pais, os 
profissionais do marketing e aqueles que fazem o ataque por meio do 
anonimato e dos comentários. Pois, o bem-estar e segurança da criança 
para além de uma questão de inocência e fragilidade, outrossim, de éti-
ca e moralidade, deveriam ser prioridade e não anulados ou ignorados 
por questões comerciais.
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INTRODUÇÃO

Este texto, recorte da pesquisa de Mestrado intitulada: Crianças 

bem pequenas e as interações com leitura e escrita: concepções e práticas peda-

gógicas nas vozes dos professores
1

  (Souza, 2024), nasce a partir de questio-
namentos e reflexões que fomos fazendo ao construir a seção 1- Criança, 

Infância e Educação Infantil: concepções que permeiam a sociedade contem-

porânea, do referido trabalho. Na oportunidade, tentávamos elucidar 
as contribuições da Sociologia da Infância na Educação Infantil, e nos 
propormos a discutir os ofícios de aluno, criança e a escolarização dessa 
primeira etapa da educação básica. Assim, ao compor aquele diálogo co-
meçamos a nos questionar: O que é escolarização? Há uma interlocução 
entre Sociologia da Infância e a escolarização na Educação Infantil? O 
que outros campos de estudo podem contribuir nesse diálogo?

1Dissertação (Mestrado em Educação) defendida junto ao Programa em Educação da 
Universidade Católica Dom Bosco PPGE/UCDB em fevereiro de 2024 sob a orien-
tação da profa. Dra. Marta Regina Brostolin.
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Buscamos, então, fontes que nos ajudassem a ampliar nosso olhar 
sobre a temática e a tecer aquele breve texto reflexivo, foi onde nos depa-
ramos com o livro - Que Educação Infantil queremos? Um manifesto em de-

fesa da educação escolar para crianças pequenas (Lazaretti; Paqualini, 2022), 
cujas autoras são ancoradas teoricamente na psicologia histórico-cultu-
ral e pedagogia histórico-crítica. 

Desse modo, o presente texto, a partir de uma pesquisa bibliográ-
fica, visa refletir sobre a escolarização da Educação Infantil a partir das 
contribuições da Sociologia da Infância e o diálogo com a Pedagogia da 
Infância, Psicologia histórico-cultural.

Entendemos que a Sociologia da Infância não é um campo de estudo 
cujo objeto seja a Educação Infantil, contudo é inegável suas contribuições 
para esta área, conforme nos aponta Moruzzi e Tebet (2017, p.168): 

[...] a sociologia da infância não é ela própria uma 
proposta ou abordagem para a educação, mas um 
campo que busca estudar a sociedade e as relações so-
ciais a partir da categoria analítica “infância”. Trata-se 
de um campo teórico e não de uma metodologia, uma 
Sociologia e não uma Pedagogia. A partir dos deba-
tes realizados no interior desse campo, é possível que 
a pedagogia incorpore os conceitos desenvolvidos e 
elabore novas perspectivas que se apoiam na sociolo-
gia da infância, mas não devem se confundir com ela. 

Para uma melhor organização, o texto será dividido em três par-
tes. Na primeira parte apresentamos algumas concepções da Sociologia 
da Infância e suas contribuições; na segunda parte apresentamos o livro 
Que Educação Infantil queremos? Um manifesto em defesa da educação escolar 

para crianças pequenas, das professoras Juliana Campregher Pasqualini e 
Lucineia Maria Lazaretti, (2022), trazendo algumas discussões das auto-
ras sobre modelo escolar e práticas escolarizantes. Por fim, na terceira 
parte trazemos algumas considerações na tentativa de elucidar nossos 
questionamentos iniciais.
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A CRIANÇA NA CONTEMPORANEIDADE: contribuições da so-

ciologia da infância

A concepção de criança e infância que permeia a sociedade atual 
é diferente das concepções de outrora. Por muito tempo, nossas crian-
ças e suas infâncias ficaram invisíveis.

Nesse sentido, as discussões de Sarmento (2007) apontam a 
(in)visibilidade histórica, (in)visibilidade cívica e (in)visibilidade 
científica. A criança e a infância estiveram sempre às margens, e por 
muito tempo acreditando-se numa criança incapaz, ora um adulto em 
miniatura, ora um ser puro e angelical, não sendo capaz de opinar, to-
mar decisões, sempre a depender de um segundo elemento, como que 
por si só não fosse um elemento de investigação válido. Assim ficando 
marcado pelos traços de negatividade, sendo definidas por aquilo que 
elas não são.

A Sociologia da Infância propõe o contrário dessa invisibilida-
de, propõe dar voz e vez a criança e constitui a infância como objeto 
sociológico. De acordo com Sarmento (2008) “a sociologia da infância 
propõe o estabelecimento de uma distinção analítica no seu duplo ob-
jeto de estudo: as crianças como atores sociais, nos seus modos da vida; 
e a infância, como categoria geracional, socialmente construída”. 

Para a Sociologia da Infância,

As crianças são agentes sociais, ativos e criativos, que 
produzem suas próprias e exclusivas culturas infan-
tis, enquanto simultaneamente, contribuem para a 
produção das sociedades adultas. [...] a infância – esse 
período socialmente construído em que as crianças 
vivem suas vidas – é uma forma estrutural. Quando 
nos referimos à infância como uma forma estrutural 
queremos dizer que é uma categoria ou uma parte 
da sociedade, como classes sociais e grupos de idade 
(Corsaro, 2011, p. 15).
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Desse modo, compreendemos a criança como um sujeito de di-
reitos, um ator social em seus modos de vida, um ser ativo que parti-
cipa da sociedade em que está inserido, produz e reproduz cultura, e 
não mais uma tábula rasa ou folha de papel em branco como por muito 
tempo foi concebido. 

A Sociologia da Infância abre espaço para as perspectivas da 
criança, para os seus olhares. Se propõe a questionar o adultocentrismo, 
que segundo Cavalcante (2021) pode ser definido “como um processo 
que invisibiliza crianças e adolescentes enquanto sujeitos históricos de 
lutas e transformações sociais, que promove o apagamento da especi-
ficidade de suas vidas, na medida em que as concebe como “protótipos 
de adultos” numa perspectiva do vir a ser e não do já é”. Deste modo 
a Sociologia da Infância corrobora trazendo a criança para o centro 
das ações e colocando-a como um ator social, no sentido de participar 
ativamente, ser protagonista e não só telespectadora na construção e 
constituição de sua história.

Assim como Dip e Tebet (2019, p. 33), compreendemos que 

A Sociologia da Infância aparece em oposição à 
ideia de passividade das crianças e de sua socializa-
ção orientada unicamente por adultos e instituições 
sociais.  A construção da Sociologia da Infância vem 
romper com a visão, ocidental e adultocêntrica de 

criança, de que elas não são capazes.

Nesse sentido, mais uma vez, compreendemos que a Sociologia 
da Infância corrobora para um novo modo de pensar a criança e sua 
posição na sociedade. Há uma mudança do lugar social da criança, se 
outrora era inapta, incompleta e um sujeito que deveria ser preparado 
para vir a ser no futuro, ou seja, de forma prospectiva (Corsaro, 2011), 
ela agora assume uma posição ativa na sociedade, logo, sendo vista 
como uma cidadã, uma pessoa de direitos. 
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OS OFÍCIOS DE CRIANÇA E ALUNO E A ESCOLARIZAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL

Hodiernamente vivemos num mundo rodeado por normativas, 
as crianças e as infâncias não fogem a essa situação. Por muito tempo 
as ruas, e aqui entende-se as praças públicas, parques, e a rua no seu 
sentido literal, eram espaços de socialização e de trocas entre as crianças. 
Ali aconteciam suas brincadeiras e suas conversas, ali descobriram-se 
novas coisas e compartilhava-se segredos também. Com o passar dos 
anos “[...] ficou naturalizado em nosso discurso que o espaço doméstico 
e as instituições educativas seriam os únicos espaços realmente infantis, 
enquanto a rua seria um lugar inadequado para quem ainda não tem 
idade suficiente para circular desacompanhado” (Carvalho, 2022, p. 17).  

Neste contexto, avançam-se as escolas “[...] que se encarrega-
ram da formação preparatória para a vida adulta, social e produtiva, 
separando as crianças das atividades laborais e de outros assuntos e 
vivências, como aqueles relacionados à violência e ao sexo” (Carvalho, 
2022, p. 16). Essas escolas, que aqui também chamaremos de espaços 
da Educação Infantil, ou Instituições de Educação Infantil foram sendo 
regidas por normas, normas que iam ao encontro do que a sociedade 
pensava naquele dado momento histórico. Assim, foram se constituin-
do um modelo de escola, modelo de criança, um modelo de infância, 
um modelo de aluno, delimitando-se espaços, lugares e horários para 
se viver em sociedade, criando-se assim, a normatividade da infância.  

Por normatividade da infância, Marchi e Sarmento (2017, p. 953) 
entendem “[...] o conjunto de regras e disposições jurídicas e simbólicas 
(explícitas e implícitas) que regulam a posição das crianças na sociedade 
e orientam as relações entre elas e os adultos, nos contextos de interações 
face a face, nas instituições e nas políticas de infância”. 
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Ainda, Sarmento (2011, p. 585) vai dizer que a normatividade da 
infância contemporânea se desenvolveu na modernidade e sustentou-
-se em quatro eixos estruturantes: 

•	 A escola pública, criada no final do século XVIII 
e cuja frequência obrigatória se institucionalizou 
a partir da 1ª metade do século XIX, tendo-se a 
escolaridade generalizado, alargado e estendido 
desde então, ininterruptamente, constituindo- 
se como o espaço institucional de pertença das 
crianças, por excelência;

•	 A família nuclear, cujo tipo de constituição do-
minou e progressivamente tendeu a substituir-
-se a outras formas de agrupamento familiar - o 
clă, a família alargada, a família poligâmica, etc. 
- assumindo-se como o modelo idealizado do lu-
gar de vinculação e pertença afectiva da criança;

•	 A construção de um conjunto de saberes institu-
cionalizados sobre a "criança normal", veiculan-
tes de uma reflexividade institucional e associa-
dos a um conjunto de prescrições, de natureza 
médica, psicológica, pedagógica e comporta-
mental, tendo sido especialmente relevante a 
Psicologia do Desenvolvimento, e a ideia que 
transporta da criança como ser biopsicológico 
em processo de maturação e crescimento;

•	 A administração simbólica, com a definição, im-
plicita e explicita, de regras de inclusão, interdi-
ção, compulsão e reconhecimento das crianças 
(com codificação progressiva, desde as primeiras 
declarações sobre os direitos das crianças à actual 
legislação decorrente da Convenção sobre os Di-
reitos da Criança, de 1989).

Dentro desse escopo foi construído o ofício de criança. Um con-
junto de condutas e ações que a sociedade espera que a criança realize 
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(Sarmento, 2011). Dentre essas condutas que se espera da criança está 
inserido o ofício de aluno, que para essa sociedade contemporânea a 
obrigação da criança é estudar, ou seja, o ofício da criança é ser aluno 
(Losso; Marchi, 2011).

No artigo A construção social do “ofício de aluno” na Educação Infan-

til, as autoras Cristina Doneda Losso e Rita de Cassia Marchi contri-
buem muito para pensar os ofícios de aluno e criança. Suas discussões 
advêm de um suporte teórico dos estudos de Sirota (1993), Perrenout 
(1995) e Sarmento (2000). Usaremos para subsidiar nossas discussões 
com as autoras citadas.

Para elas o ofício de aluno 

[...] pode ser definido, grosso modo, como a “apren-
dizagem das regras do jogo” escolar. Ser “bom aluno” 
não significa somente assimilar conhecimentos, mas 
também estar disposto a “jogar o jogo” da escola e es-
tar disposto a exercer um papel que revela tanto con-
formismo quanto competência. Assimilar o currícu-
lo, não somente o formal, mas também o chamado 
“currículo oculto” (onde se aprendem as regras não 
explícitas, mas igualmente necessárias da cena peda-
gógica) é tornar-se um “nativo da cultura escolar”, 
aquele que é capaz de desempenhar o “papel de aluno” 
sem perturbar a ordem institucional nem demandar 
atenção particular (Sirota, 1993 apud Losso; Marchi, 
2011, p. 610).

Desta forma, criança e aluno são “[...] categorias construídas por 
ideias, práticas de diferentes tipos e desejos que nos pertencem pessoal-
mente, mas que também refletem formas socialmente programadas de 
pensar, hábitos generalizados de comportamentos e atitudes e valores 
do nosso tempo” (Sacristán, 2005, p. 23).
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A entrada das crianças nas Instituições de Educação Infantil se 
dá por diversos motivos e são apontados na pesquisa de Losso e Marchi 
(2011), entre eles a necessidade das famílias de terem onde deixar seus 
filhos e a busca pelo “sucesso escolar” dos filhos.

Esse último nos chama a atenção e assim como as autoras, vemos 
nesse movimento uma antecipação do ofício de aluno, uma vez que a 
criança inserida nesse espaço vai se “adequando” ao papel de aluno que 
a própria Instituição “impõe”, mesmo que de forma implícita. Percebe-
mos que o ofício de aluno requer muita passividade, indo de encontro 
à concepção de criança na contemporaneidade, que é um sujeito ativo.

As autoras identificam na fala dos pais e professores o desejo 
da alfabetização na Educação Infantil, o que está relacionado com o 
desejo de preparação e antecipação para a próxima etapa, como po-
demos perceber:  

O desejo de antecipação da alfabetização da criança 
por parte dos pais encontra eco na própria organi-
zação da creche e em seus profissionais que acabam 
se adequando a essa expectativa, como demonstram 
os depoimentos das professoras abaixo, onde uma 
afirma que, embora “brincar” seja “muito impor-
tante na educação infantil”, muitas vezes os profes-
sores “até esquecem” que se trata de uma criança e a 
tratam como “aluno”; enquanto a outra confirma o 
desejo de antecipação da escolarização por parte da 
família: [...] (Losso; Marchi, 2011, p. 616).

Nesse sentido, acreditamos ser preciso desconstruir dentro das 
escolas de Educação Infantil o “ofício de aluno” para assumir então o 
papel de criança. 

Compreendemos que as crianças precisam vivenciar experiên-
cias próprias da sua idade, exercitar seu protagonismo, questionar, le-
vantar hipóteses, não estar numa posição de conformismo nem de pas-



78

sividade. Ao aproximarmos as crianças do “ofício de aluno” corremos o 
risco de excluí-las de alguns direitos, concebendo-as como devir, pre-
parando-as para o que vai ser no futuro e esquecendo a importância de 
se viver o hoje.

Nesse contexto, achamos pertinente trazer uma breve discussão 
sobre a escolarização da Educação Infantil a partir das contribuições 
da Sociologia da Infância ao repensar a criança e a infância, logo acha-
mos contraditório pensar a Instituição de Educação Infantil sob o viés 
de práticas escolarizantes. Ao nosso ver, tais práticas não condizem 
com essa área de estudo. Nesse sentido corrobora Nascimento (2013, 
p. 155) ao pontuar que “[...] essa perspectiva invisibiliza as crianças 
concretas, pois trabalha com um modelo ideal de criança”. 

Lazaretti e Pasqualini (2022, p. 23) dizem que, 

[..] o que se denomina modelo escolarizante na edu-
cação infantil tem origem nas práticas preparatórias 
e antecipatórias da escola primária que marcaram as 
pré-escolas dos anos de 1970, cujo intuito era mi-
nimizar as supostas carências culturais das crianças 
pobres, como medida corretiva contra os efeitos da 
desigualdade social, introduzindo-as desde cedo em 
exercícios mecânicos e repetitivos, visando a pronti-
dão para o ingresso no ensino primário.

Utilizamos como parâmetro para o termo escolarizante as práti-
cas mais engessadas, de pouca escuta às crianças, com foco na transmis-
são de conteúdo e com rotinas baseadas em tempo de aulas (cronome-
tradas no relógio). Assim, “[...] a escolarização pode ser vista como um 
processo de racionalização do tempo dos indivíduos e gradativa disci-
plinarização de seus corpos, legitimando-se saberes e espaços que são 
apresentados como partes naturais da escolaridade” (Lira, 2008, p. 322).
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Historicamente a Educação Infantil é compreendida como um 
período de preparação para o Ensino Fundamental sendo fortemente 
difundida na década de 1970 sob a égide de educação compensatória 
(Nascimento, 2013). Nesse sentido, temos a possibilidade de refletir 
para desmistificar essa ideia que paira na sociedade, e em determinados 
momentos históricos retoma com mais ou menos força. Assim,

[...] embora a preparação para a educação futura seja 
o principal argumento para uma educação infan-
til escolarizante, há quem defenda a antecipação da 
escolarização como processo de humanização. Esta 
outra interpretação, cuja base teórica é fornecida 
pela psicologia sócio-histórica, coloca-se na defesa 
da educação como direito e a favor da aprendizagem 
na educação infantil, afirmando o ensino como eixo 
diretivo e constitutivo das práticas pedagógicas nessa 
etapa. Retomando, de certa forma, o argumento da 
educação compensatória, defende ensino e aprendi-
zagem como a base da educação, direito da criança e 
condição para a sua humanização, além de considerá-
-los instrumentos de combate à pobreza, à desigual-
dade e à injustiça social. Ainda que as referências de 
defesa dessa posição pareçam situar-se nas condições 
concretas e reais das vidas das crianças, quando se 
considera sua base teórica, o foco não são as crianças, 
mas os conteúdos escolares. Poder-se-ia denominá-
-la de concepção emancipatória futura, pois pretende 
a superação das condições de desigualdade social na 
vida adulta, ou seja, a escola/o conhecimento poten-
cializaria a criança com vistas ao adulto que se torna-
rá, em prol de uma sociedade mais justa (Nascimento, 
2013, p. 160).

Ao mesmo tempo que não defendemos práticas escolarizantes, 
também não defendemos o espontaneísmo nas Instituições de Educa-
ção Infantil. Fazemos a defesa de práticas contextualizadas que tenham 
sentido e significado para as crianças.
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QUE EDUCAÇÃO INFANTIL QUEREMOS? 

É esse título reflexivo e cheio de possibilidades que as professo-
ras Juliana Campregher Pasqualini e Lucineia Maria Lazaretti (2022) 
escolheram para discutir em seu livro - Que Educação Infantil queremos? 

Um manifesto em defesa da educação escolar para crianças pequenas, alguns 
temas importantes e contemporâneos na Educação Infantil, destacan-
do-se a educação escolar, currículo, atividade e atividade lúdica.

O livro vai tecer um diálogo entre a Pedagogia da Infância, a psi-
cologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica, afirmando-se 
as autoras em suas bases teóricas nesses últimos. 

Vamos dar ênfase ao que as autoras chamam de educação escolar 
para as crianças pequenas, que se apresenta mais fortemente no item 
1- Queremos educação escolar para as crianças de 0 a 5 anos. Nesse senti-
do, vão pontuar que o modelo escolarizante denominada escolarização 
precoce, antecipação da escolarização ou práticas escolarizantes se re-
ferem às práticas antecipatórias, preparatórias, mecânicas, descontex-
tualizadas e esvaziadas de sentido para as crianças e que essas têm sem-
pre como referência a escola existente (Lazaretti; Pasqualini, 2022).

Ainda, colocam que é necessário observar que “na luta por su-
perar o ranço das práticas pré-escolares, a Pedagogia da Infância pas-
sou a promover uma concepção negativa do modelo escolar e seus 
componentes característicos: ensino, professor, aluno, planejamento, 
aula, conteúdo, currículo” (Lazaretti; Pasqualini, 2022, p. 25). Sendo 
necessário diferenciar o que é modelo escolarizante e o que constitui 
o modelo escolar. As autoras pontuam que de acordo com pesquisa de 
Pasqualini do ano de 2006,

[...] nas produções da Pedagogia da Infância, a con-
cepção de escola é necessariamente associada à nega-
ção da liberdade e da espontaneidade e à passividade 
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e inatividade da criança.  Ainda que concordemos 
que muitas práticas na escola atual façam jus a essa 
crítica, reconhecendo a função que cumpre a institui-
ção escolar na reprodução da ordem social, é preciso 
problematizar a ideia de que tais características são 
inerentes e inelutáveis na escola, como se essa ins-
tituição fosse sempre e inevitavelmente embotadora 
do desenvolvimento humano, isenta de contradições 
e vazia de potencialidades humanizadoras (Lazaretti; 
Pasqualini, 2022, p. 27).

As autoras apresentam uma problematização em relação a 
compreensão dessa escola atual e suas supostas características ine-
rentes e inelutáveis, vindo a questionar se seria realmente necessário 
abandonar a escola como um todo para extinguir as práticas prepara-
tórias e emancipatórias. 

Apresentam no decorrer do texto alguns pontos convergentes e 
divergentes com a Pedagogia da Infância, e também algumas pondera-
ções, ao qual tentaremos evidenciá-los. 

Como convergentes podemos considerar: crítica às práticas pre-
paratórias, antecipatórias, mecânicas, descontextualizadas e esvaziadas 
de sentido para as crianças, por exemplo, o apostilamento; há especifi-
cidade no trabalho pedagógico da Educação Infantil. 

Como divergentes: entendimento do que seja o modelo escolar 
para Educação Infantil de acordo com a Pedagogia da Infância; reafir-
mar a função social da escola enquanto espaço de conhecimento.

Em relação às ponderações: estabelecer e proteger o que tem 
sido chamado de modelo escolarizante e modelo escolar; ter clareza do 
que distingue a Educação Infantil e o Ensino Fundamental- a maneira 
como se articulam conteúdos e formas de ensinar.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 	

Como dissemos anteriormente, a Sociologia da Infância contri-
bui para se pensar a Educação Infantil, não sendo esta segunda obje-
to da primeira. No entanto, a Pedagogia da Infância utiliza-se da So-
ciologia da Infância para pensar seu viés de Educação Infantil. Assim, 
apresentamos aqui no texto as contribuições da Sociologia da Infância 
em relação a concepção de criança e infância, as percepções dessa área 
sobre o ofício de aluno e a escolarização. 

Ao trazermos para o debate dessa temática as autoras Lazaretti 
e Pasqualini (2022), percebemos que além de suas posições calcadas 
na psicologia histórico-cultural e pedagogia histórico-crítica, trazem 
ainda como pano de fundo alguns apontamentos da Pedagogia da 
Infância, o que nos faz considerar que este texto é um diálogo com 
todas essas áreas. 

Não temos a pretensão aqui de cravar uma ideia única sobre 
escolarização e/ou práticas escolarizantes, tendo em vista que as 
áreas citadas realizam estudos singulares, mas temos a intenção de 
ampliar essa discussão de maneira dialógica entre elas visto que se 
entrelaçam em práticas pedagógicas que se materializam dentro das 
Instituições de Educação Infantil.    

Consideramos a principal contribuição da Sociologia da Infân-
cia a maneira como apresenta a concepção de criança- sujeito ativo e de 
direitos, que sai da condição de passividade na sociedade. Nessa pers-
pectiva o aluno foi construído culturalmente num contexto de passivi-
dade, logo incoerente com essa concepção de criança. Percebemos que 
para a Sociologia da Infância o modelo escolarizante trata-se daquele 
modelo escolar que leva a criança à passividade. 
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Ao considerarmos as contribuições de Lazaretti e Pasqualini, 
percebemos que seus posicionamentos não são extremistas. Contri-
buem ao apresentarem o questionamento em relação ao modelo esco-
lar e as práticas escolarizantes, assim como a necessidade de sua dife-
renciação. Entendem, que as escolas não são de todo mal, o conjunto 
em si apresenta muitos aspectos positivos. Porém, se pegarmos como 
parâmetro a maioria das práticas existentes nesse espaço, por vezes não 
são muito coerentes com as concepções de criança e infância na con-
temporaneidade a partir do viés da Sociologia da Infância. No entanto, 
ainda vão apontar que essas práticas não servem para Educação Infan-
til, como também não servem para o Ensino Fundamental, e isso pre-
cisa ser questionado. Assim, a compreensão do que seja escola precisa 
mudar. Logo, se faz necessário ter clareza da diferença entre modelo 
escolar e práticas escolarizantes. Portanto, o conceito de escolarização 
depende de que escola estamos falando, o que consequentemente acar-
reta na compreensão de práticas escolarizantes.

As autoras ainda instigam uma reflexão sobre a articulação de 
“[...] conteúdos e formas de ensinar que possam, a cada momento da 
vida da criança, ser promotoras de humanização e emancipação, con-
siderando as peculiaridades e necessidades de cada período de desen-
volvimento, bem como as condições particulares-concretas as quais 
ensinamos” (Lazaretti; Pasqualini, 2022, p. 30). Apontando assim a ne-
cessidade de as metodologias de trabalho respeitarem as especificidades 
de cada etapa da educação, do mesmo modo que aluno, professor, aula, 
conteúdo não precisam ser banidos dos contextos das Instituições de 
Educação Infantil, mas repensado dentro dessas especificidades. 

Por fim, compreendemos ser possível a interlocução entre a 
Sociologia da Infância, a Pedagogia da Infância, a psicologia históri-
co-cultural e a pedagogia histórico-crítica em se tratando da escola-
rização na Educação Infantil. Há pontos convergentes e divergentes, 
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mas há o consenso quanto a compreensão de criança como sujeito ati-
vo, assim como o de que as práticas mecânicas, descontextualizadas, 
sem sentido não são apropriadas para o trabalho pedagógico na Edu-
cação Infantil.
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A SOCIOLOGIA DA INFÂNCIA: 
UMA INVESTIGAÇÃO POSSÍVEL PARA 

MARCAR OS MUNDOS SOCIAIS 
DA INFÂNCIA

Janaina Nogueira Maia Carvalho

Camila Ferreira da Silva (Bolsista CAPES)

INTRODUÇÃO

Os discursos enunciados na Sociologia da Infância são conso-
lidados no universo acadêmico interdisciplinar, possibilitando que 
os (re) desenhos dessas áreas sejam difundidos a todas as esferas edu-
cativas, cujas concepções carecem serem ampliadas para que possam 
subsidiar efetivas mudanças. Dessa forma, no contexto do Grupo de 
Estudo e Pesquisa Crianças e Infâncias (GEPCI), da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso do Sul - Câmpus Aquidauana (UFMS/CPAQ), 
buscamos ampliar e aprofundar estudos relacionados à Sociologia da 
Infância, por meio de interlocução com autores/as, acerca de temas 
centrais, como: novas abordagens de estudos da criança; questões teó-
rico-metodológicas de pesquisas com crianças e, as implicações desses 
estudos para a docência, pois esses temas relacionam-se aos estudos e 
trabalho que permeiam os afazeres de práticas pedagógicas de muitas e 
tantas pessoas envolvidas com a educação e com os estudos da crianças 
e sua/s infância/s.



88

A Sociologia da Infância ilustra um espaço para a infância no 
cenário sociológico, evidenciando a subjetividade e a ação das crianças, 
considerando a infância como estrutura social. Nesse viés, esse campo 
científico e teórico cada vez mais se apresenta de forma expressiva. Nos 
últimos anos, novos conceitos e abordagens próprias foram surgindo, 
compondo uma nova sociedade, e nos possibilitando avanços culturais 
e sociais da infância na atualidade. 

Santos (2003, p. 65) afirma que “a criança é sujeito social, investi-
gado, observado e compreendido a partir de perspectivas investigativas 
e teóricas distintas”. Segundo o autor, os estudos com/sobre as crianças/
infâncias marcam hoje uma relação do dia a dia das crianças com outras 
crianças, com seus familiares, e aparecem também nos discursos e re-
flexões teóricas de perspectivas da antropologia histórica, da filosofia, 
da psicologia, e emergem dos olhares e lugares que os adultos assumem 
quando se refere em como pensam as crianças e suas infâncias. 

Nesse sentido, este texto sublinha que a constituição de qualquer 
ciência tem como base as questões referentes ao sociocultural e, por 
assim dizer, sofrem diferentes influências de pesquisadores que defen-
dem suas concepções de maneira peculiar. Quando se trata da Sociolo-
gia da Infância, pode-se verificar certa diversidade de olhares e cons-
tatações de diferentes pesquisadores e sublinha-se, aqui, realidades de 
continentes diferentes que relatam as diferenças linguísticas, culturais 
e sociais de como compreendem a infância. 

A saber, a Sociologia da Infância tornou-se um campo de pes-
quisa que preconiza a infância como uma construção social específica e 
que tem sua própria cultura e especificidade. Nesta perspectiva, alguns 
autores não concordavam com o conceito de socialização difundindo 
crianças como “meros fardos sociais” (Corsaro, 2011, p. 23). 
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Nesse sentido, Belloni (2009, p. 113) afirma que a Sociologia da 
Infância da contemporaneidade “busca sobretudo estudar a infância 
como categoria válida nas ciências humanas para compreender melhor 
a situação das crianças reais em nossas sociedades contemporâneas”. É 
importante salientar ainda que a Sociologia da Infância tem se tornado 
cada vez mais expressiva, no decorrer das duas últimas décadas, a partir 
da criação de novos conceitos e abordagens próprias, que superam uma 
análise evolutiva em relação às crianças e às infâncias que compõem a 
realidade social contemporânea.

Diante do que foi ilustrado aqui, avançar na pesquisa e apro-
fundar estudos sobre o tema para dialogar com os outros grupos, e a 
interlocução com outros investigadores que também estudam a Socio-
logia da Infância como aporte teórico-metodológico, faz-se necessário 
e emergente para que a docência com a criança seja um leque interdis-
ciplinar de conhecimento, a fim da infância como parte integrante da/s 
vida/s sociais, culturais e históricas na contemporaneidade.

OS MUNDOS SOCIAIS DA INFÂNCIA: novos contextos, conceitos 

e amplitudes

A infância não é um fenômeno ligado à imaturida-
de biológica, não é mais um elemento natural ou 
universal dos grupos humanos, é histórico e social 
(Sirota, 2001, p. 112).

Para iniciar o diálogo neste texto, sublinhamos, junto a Sirota 
(2001), no excerto mencionado, que o fenômeno infância é histórico e 
social, pois infância é um conceito que, a priori, parece simples, mas, 
ao buscar uma abordagem teórica, passa a situar-se de forma complexa. 
Isso significa dizer que a infância não é apenas se referir a ela como um 
momento na vida de uma pessoa, seja por meio de uma reflexão e/ou 
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uma análise em relação a um indivíduo ou grupo, pois criança sempre 
existiu, mas a infância tem uma particular ênfase em afirmar que, é ter 
a experiência de ser criança e viver no mundo de uma criança, ver e ser, 
por meio da perspectiva de uma criança (Qvortrup, 2017). 

É sabido que a investigação com crianças, a partir da área da 
Sociologia da Infância, nas últimas décadas, movimenta uma ampla 
reflexão acerca de pressupostos éticos que ilustram processos de in-
vestigação, como o rigor e a cientificidade, para além do respeito pelo 
sujeito “criança”. Importante registrar aqui que essa análise pode até 
parecer aceita e/ou idealizada, ou ainda, ser negativa e ainda impactar 
parte de alguns estudiosos.

O termo “infância” como uma fase da vida é relevante na socio-
logia, como no diálogo de quem não tem um conhecimento teórico 
e mais abrangente cientificamente. Para Spyrou (2018), os sociólogos 
têm teorias, ou hipóteses não declaradas, sobre como é viver a infância. 
O que realmente marca a sociologia, porém, é o uso da infância como 
uma categoria histórica e social. 

Esse conceito, relacionado como uma categoria histórica e so-
cial, tem sido a “marca” da abordagem teórica da sociologia da infância 
e uma das linhas principais de trabalho, como “luta”, para desafiar as 
visões de quem entende as crianças como passivas e à mercê de forças 
estruturais opressoras. Procura, dessa forma, constantemente, mostrar 
às crianças como seres ativos na construção das suas identidades ét-
nicas e sentidos de pertença e capazes de moldar, em certa medida, os 
seus mundos sociais e políticos (Pache; Spyrou, 2012). 

Nesse sentido, as crianças são vistas como diferentes e, até mes-
mo, opostas dos adultos, pois as consideram exatamente como pessoas 
ou simplesmente como um tipo diferente da pessoa adulta. Para Prout 
(2005), essa distinção pode assumir múltiplas formas e, na Sociologia 
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da Infância, o conceito de “criança” representa a população dos mais 
novos. Alguns estudos apontam que pesquisadores da infância utilizam-
-no para se referirem a pessoas entre 0 a 17 anos, enquanto outros o 
utilizam para um subgrupo de idade dentro deste grupo, dizendo ser os 
conceitos mais citados para, bebês, crianças pequenas, adolescentes, etc.

Prout (2005) aponta uma crítica à forma de como o conceito de 
“criança” é mencionado dentro da ordem geracional e das perspectivas 
geracionais, ilustrando que ignoram os processos corporais e biológi-
cos da vida devido à ênfase no social e à ânsia de criticar a psicologia 
do desenvolvimento tradicional, e os modelos sociológicos (estru-
tural-funcionalistas) iniciais da criança. Para o autor, em relação aos 
primórdios dos estudos da infância, esta foi uma postura necessária 
e apropriada que destacou o argumento sociológico de que “criança” 
constituía uma posição social. O autor salienta ainda que o desafio, 
hoje, é corrigir essa omissão do corpo e dos processos biológicos da 
vida, em uma concepção sociológica da criança, sem perder de vista 
que “criança” constitui uma posição histórica e social.

Quando se trata de geração, permite-se pensar em uma relação 
dialética na análise entre a realidade e a significação da mesma, entre a 
geração e a consciência da geração, entre o fator tempo e a subjetivida-
de do vivido, entre as dimensões individual e coletiva (Pache; Spyrou, 
2012). Então, independentemente do enfoque, tem-se aqui o elemento 
comum a ideia de tempo, ou seja, a história do mundo envolve refle-
xões regulares e constantes entre o número de nascimentos e o núme-
ro de mortes permeadas por sequências de acontecimentos tidas como 
unidades temporais de análise.

Dessa forma, cabe, neste momento, pensar no conceito de gera-
ção do ponto de vista sociológico que mobiliza buscar a resposta à se-
guinte indagação: o que é que identifica um conjunto de pessoas como 
geração? Do ponto de vista dos autores, existem muitas dimensões e 
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visões em relação a essa resposta como, por exemplo, o ano de nasci-
mento ou a década, o espaço e os traços culturais dominantes de um 
determinado contexto histórico. 

Pautando nessa análise e se buscarmos dicionários de língua 
portuguesa, encontraremos, por exemplo, a seguinte definição: gera-
ção, é o “conjunto de pessoas da mesma época”. Esta designação co-
mum traz consigo, por sua vez, a noção de “época”. Efetivamente, o 
que significa uma época? Aqui, pode-se entender melhor o conceito de 
geração na dimensão sociológica fazendo uma aproximação à noção de 
geração social desenvolvida. 

Sarmento (2005) aponta que uma geração social só se determina 
mediante uma autorreferência a outras gerações relativamente às quais 
se vê como distinta. Neste sentido, embora possam ser relativamen-
te coincidentes no tempo, geração social, distingue-se de geração de-
mográfica agregado ao estatístico de indivíduos cujas idades se situam 
dentro de certos limites. 

O conceito de infância, quase sempre, está relacionado sendo di-
ferenciado da fase adulta com base nos termos “biológicos”, com ênfase 
nas diferenças físicas, como o tamanho ou a força e as características 
psicológicas, seja a capacidade cognitiva ou o desenvolvimento emo-
cional. Na linha temporal, predominou, no passado, a forma de com-
preender a infância, mas a partir dos anos 1970 e 1980, esta perspecti-
va tem mudado para uma compreensão baseada na infância enquanto 
construção histórica e social.

Contudo, esta concepção não depende apenas de evidências his-
tóricas; muito menos de evidências e de variação cultural. Há, neste 
caso, um esforço para a compreensão da infância como uma constru-
ção histórica e social que é, debruçar atenção aos limites e às carac-
terísticas da infância, à maneira como são colocados em prática esses 
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limites e suas características, por meio das formas como as pessoas se 
comportam e falam umas com as outras (Pache; Spyrou, 2012). Neste 
caso, é salutar, considerar que a infância é o que é e, que as vidas das 
crianças são estruturadas como são, como um resultado do discurso, da 
cultura, das crenças, das leis e das práticas. 

Para alguns estudiosos da criança, esta posição parece ideal e su-
ficiente, mas apresenta alguns problemas. A saber, o primeiro, ignora 
a parte biológica e não explica a aparente coincidência de que, infância 
parece estar na estrutura social em sociedades largamente separadas 
no tempo e no espaço, ou seja, essa abordagem, realista crítica, oferece 
uma resolução para isso, incorporando a construção social em outros 
níveis de realidade. O segundo problema é que, ao definir a Sociologia 
da Infância como um campo, necessita-se usar limites de idade que já 
foram reconhecidos como socialmente construídos, contingentes, e até 
arbitrários (Pache; Spyrou, 2012).

Ao analisar ser ou não um problema real e substancial, é, por 
assim dizer, um paradoxo, pois usar o conceito de infância na prática 
como um instrumento de análise sociológica, aponta duas outras ques-
tões interessantes, ambas amplamente debatidas. A primeira é suscitada 
na frase “ser ou tornar -se”, sendo que, alguns críticos da “socialização” 
ou dos modelos de desenvolvimento contestaram que as crianças eram 
posicionadas somente como futuros sujeitos e que a sua realidade como 
atores sociais no presente era ignorada. Olhando para isso, inicialmen-
te, surge um discurso um tanto dicotômico, que se torna mais diferen-
ciado com o reconhecimento de que todos, criança ou adulto, estão num 
processo contínuo de mudança e crescimento e, ao mesmo tempo, estão 
a viver uma vida no presente. Nessa constante, a segunda questão é sa-
ber se é mais oportuno pensar a criança como um fenômeno único ou 
múltiplo, contido na frase “uma infância ou várias infâncias”.
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Bom, para registro desta investigação, e quando se tem uma ver-
tente de estudo, a resposta depende em parte se o foco está na infância 
como uma componente da estrutura social ou na infância como uma 
prática. Ilustra-se, aqui, que, apresentar uma resposta definitiva não é 
assim, tão relevante, quanto manter a questão em pauta, por meio de 
diferentes tipos de investigação sociológica, uma vez que, a “infância” é 
mais útil para a sociologia como um conceito crítico, usado para fazer 
perguntas sobre sociedades e contextos sociais, e, sendo assim, em re-
lação ao sujeito a crítica contínua. 

Ainda na linha temporal, para a sociologia da infância, a partir 
dos anos 80 do século XX, aponta-se a introdução de uma nova pers-
pectiva, ou seja, sublinha a criança e/ou as crianças, como grupo ou 
geração. Importante também trazer para o diálogo, esse corte teórico, 
já que nos faz olhar a sociedade a partir do ponto de vista dos mais no-
vos e coloca em evidência a existência e os processos de construção das 
imagens geracionais; para retirar as crianças de uma longa quarentena 
estatística que abafava as especificidades e perfis deste grupo etário.

Dessa forma, neste momento do tempo/espaço, face a realida-
des demográficas, econômicas, sociais, culturais, passa a se ter ques-
tionamentos dos direitos de cidadania e participação na construção da 
vida coletiva. Porém, as condições da infância contemporânea, ou por 
assim dizer, o conceito de infância, passa pelo viés do movimento, da 
flexibilidade e da reflexão. 

Sirota (1993), para definir as características da Sociologia da In-
fância em relação ao conceito de infância, primeiro, ilustra que a infân-
cia é uma construção social, ou seja, para entender as crianças, é preciso 
analisar de que maneira a infância é vista pela sociedade em questão. A 
infância não é um fenômeno ligado à imaturidade biológica, não é mais 
um elemento natural ou universal dos grupos humanos, é histórico 
e social. Essa desnaturalização da definição, sem negar a imaturidade 
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biológica, enfatiza a variabilidade dos modos de construção da infância 
em todas as dimensões históricas e reintroduz o objeto infância como 
um objeto ordinário de análise sociológica. 

Na constância de Sirota (2001), na segunda questão, a infância 
é considerada não simplesmente como um momento precursor, mas 
como um componente da cultura e da sociedade. E, em terceira, a in-
fância se situa como uma das idades da vida que necessitam de explo-
ração específica, como a juventude ou a velhice, uma vez que é uma 
forma estrutural que jamais desaparece, não obstante seus membros 
mudem constantemente.

Assim, para esta análise, a forma de “olhar” o conceito de infância 
e as suas instâncias de socialização, requer saber que, a criança é ativa 
em seu processo de socialização. E que o mais relevante registrar é que, 
“a infância é uma variável da análise sociológica, possibilitando consi-
derar em sentido pleno, articulando-a variáveis clássicas como a classe 
social, o gênero, ou o pertencimento étnico” (Sirota, 1993, p. 103).

A INFÂNCIA HISTÓRICA E SOCIAL: as culturas infantis como 

atravessamento de interpretação dos mundos da/s criança/s 

e sua/s infância/s

As crianças produzem culturas em interação constan-
te com seus pares e os adultos, ou seja, elas utilizam 
formas especificamente infantis de representação e 
simbolização do mundo, mas não o fazem sem uma 
conexão com outras formas culturais presentes nele 
(Sarmento, 2004, p. 21).

Apesar dos avanços nos direitos da criança, as condições de exis-
tência na infância continuam complexas e, conforme Sarmento (2004), 
no excerto citado, as crianças produzem uma interação com seus pares 
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(outras crianças) e com os adultos e, assim, vão, ao longo do tempo, 
constituindo formas, representações e simbolização de seus mundos. 
Neste caso, o autor está propondo um “olhar” mais específico de in-
fância, ou seja, fazem uma conexão que, para ele, se dá por meio das 
culturas infantis. 

Para Sarmento (2004), culturas da infância, são os modos siste-
matizados de significação do mundo e de ação intencional realizados 
pelas crianças, e que são diferentes dos modos adultos de significação 
e ação no mundo. Sua compreensão das crianças enquanto atores so-
ciais e produtoras de culturas marca uma ruptura com as concepções 
modernas de socialização, baseadas na adaptação ou interiorização de 
regras, hábitos e valores do mundo adulto. Por conta disso, as crianças 
não são compreendidas como sujeitos passivos que somente aprendem 
com a observação, mas essa observação torna-se uma ferramenta im-
portante para que adultos possam colocar-se no lugar das crianças e 
compreender melhor seus pontos de vista. 

Nesta investigação, foi possível compreender que o conceito de 
culturas da infância tem implicações na educação, no trabalho pedagó-
gico e na docência. O que significa apontar que as culturas da infância 
também fazem parte dos currículos e que as crianças são capazes de 
transformar as práticas pedagógicas com os adultos, implicando no 
reconhecimento da alteridade da infância, pois sendo produtoras cul-
turais, as crianças interpretam, simbolizam e comunicam suas percep-
ções do mundo, interagem com outras crianças e com adultos. 

Assim como o conceito de infância, ilustrado no item acima, tem 
uma linha temporal, o conceito de culturas da infância, também, exprime 
a cultura social à qual pertencem as crianças. Importante processo, mas, 
embora exprimem cultura, interagindo com adultos, elas produzem signi-
ficações de maneira distinta das culturas adultas, utilizando formas espe-
cíficas de inteligibilidade, de representação e de simbolização do mundo. 
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Deste modo, Sarmento (2004) identifica em “As Culturas da 
Infância nas Encruzilhadas da Segunda Modernidade”, quatro traços 
das culturas da infância que marcam uma diferença dos adultos: a 
interatividade, a ludicidade, a fantasia, do real e a reiteração. Para ele, 
esses traços, são as marcas da/s ação/ões da/s criança/s nos mundos 
sociais da infância.

E, para esse entendimento, o autor narra que ocorre quando as 
crianças aprendem com as outras crianças, nos espaços de partilha co-
muns. A partilha de tempos, ações, representações e emoções é a opor-
tunidade de um entendimento mais concreto do mundo e faz parte do 
processo de crescimento das crianças. A ludicidade é uma das ativida-
des sociais mais significativas das crianças e um traço fundamental das 
culturas infantis. Para Sarmento (2004), contrariamente ao entendi-
mento dos adultos, entre brincar e fazer coisas sérias, não há distinção, 
sendo o brincar muito do que as crianças fazem de mais sério. O brin-
car e o brinquedo são fatores fundamentais na recriação do mundo e na 
produção das fantasias infantis. As brincadeiras são também reflexões 
e interpretações das crianças sobre situações vividas no cotidiano. A 
presença constante da ludicidade é uma peculiaridade das crianças e 
demarca a alteridade entre elas e os adultos. 

Quanto à fantasia do real, Sarmento (2004) explica que o 
“mundo do faz de conta” faz parte da construção da visão de mundo 
da criança e da sua atribuição dos significados às coisas. Essa trans-
posição imaginária de situações, pessoas, objetos ou acontecimentos 
está na base da constituição da especificidade dos mundos da criança, 
e é um elemento central da capacidade de resistência que as crianças 
possuem diante das situações mais dolorosas da existência. É por isso 
que “fazer de conta” é processual e permite continuar o jogo da vida 
em condições aceitáveis para a criança. 
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Reiteração ou a “não literalidade” tem o seu complemento na 
“não linearidade temporal”. A criança funde os tempos presente, pas-
sado e futuro, numa recursividade temporal e numa reiteração de 
oportunidades que é muito própria da sua capacidade de transposição 
no espaço-tempo e de fusão do real com o imaginário. O tempo da 
criança é um tempo recursivo, continuamente reinvestido de novas 
possibilidades, um tempo sem medida, capaz de ser sempre reiniciado 
e repetido, portanto o “conta outra vez” das crianças terá sempre novos 
significados para elas. 

Nesta perspectiva, cabe ainda destacar que, para Manuel Sar-
mento, é no vaivém entre as culturas geradas, conduzidas e dirigidas 
pelos adultos para as crianças e entre as culturas construídas nas intera-
ções entre as crianças que constituem os mundos culturais da infância. 

Portanto, é importante ilustrar que não é maior a autonomia 
atribuída às crianças, mas o imaginário infantil, que tem sido influen-
ciado e constituído pelo mercado de produtos culturais para a infância. 
Nesse sentido, a colonização do imaginário infantil pelo mercado é um 
dado da sociedade contemporânea que, não se pode ignorar em nossos 
estudos, pesquisas e nas pedagogias da infância. 

A saber, os mundos sociais da infância, se caracterizam pela he-
terogeneidade e, é possível, ter em conta que há uma pluralidade de 
sistemas de valores, de crenças e representações sociais das crianças. 
É por isso que em vez de falar de uma cultura da infância, Sarmento e 
Manuel Pinto (1999) defendem que existe uma pluralidade de sistemas 
simbólicos, sendo preferível falar em “culturas das crianças”, “ou cul-
turas infantis”. Ambos questionam se as culturas das crianças têm um 
sistema de construção de conhecimento e de apreensão do mundo que 
é específico das crianças e diferente dos adultos, e se é possível falar em 
uma autonomia das culturas infantis.



99

As culturas infantis são constituídas pelos processos simbóli-
cos por meio dos quais as crianças entretecem os fios de sentido com 
que interpretam o mundo e estabelecem as bases das suas interações 
com outras crianças e com os adultos. Tem-se aqui a possibilidade de 
marcar culturas sociais e construídas na socialização com adultos de 
referência (sobretudo pais e professores) e na socialização de pares, nas 
culturas infantis, pois, elas, apresentam especificidades e características 
exclusivas nas suas formas (linguagem, jogos, práticas culturais, rituais, 
etc), nos processos de significação, nos protocolos de comunicação e na 
articulação interna dos seus elementos. 

Desse modo, a Sociologia da Infância incorporou o seu conceito 
no mundo e utilizou-o para dar conta dos processos simbólicos presen-
tes nas interações infantis. O sociólogo americano William Corsaro, a 
partir do diálogo com o campo teórico e de seu amplo trabalho etno-
gráfico com crianças americanas e italianas, teoriza e divulga o concei-
to, referindo-o sobretudo em torno da temática das “culturas de pares”. 

Corsaro (1999) considera que os processos simbólicos das crian-
ças se desenvolvem em torno da “reprodução interpretativa” da heran-
ça cultural adulta: as crianças recebem-na e redefinem-na, inventando 
novos significados e temas nas suas interações com outras crianças, 
fortemente marcadas pela ludicidade e a criatividade infantil. A intera-
ção criança-adulto é, por consequência, no processo genético das cul-
turas infantis, tão importante quanto a interação criança-criança.

Nesse sentido, a referência à cultura de pares poderá ser redu-
tora do complexo processo de produção e reprodução das culturas in-
fantis. Na verdade, estas são continuamente atualizadas, mas há aspetos 
que se transmitem ao longo do tempo, sobretudo em relações intrage-
racionais, das crianças mais velhas para as crianças mais novas, e que se 
conservam como património cultural da infância.
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Essas especificidades apontam uma vasta diversidade cultural e 
exprime-se no interior das “formas”, “círculos” ou “esferas” de interação 
infantil (a família, a escola, a comunidade, a nacionalidade, a cultura 
global), sendo expressa nas relações das crianças entre si e com a socie-
dade. Outro traço importante de pauta contemporânea, são os dizeres 
dos antropólogos que, no estudo das comunidades culturais que sele-
cionaram para o seu trabalho etnográfico, foram identificando formas 
e conteúdos culturais apenas produzidos e transmitidos pelas crianças 
entre si, ainda que integrassem e refletissem as suas vivências e intera-
ções com os adultos.  Conceito este, que potencializa o que Charlotte 
Hardman, sublinhou em 1973, em sua publicação: “Children do reveal a 

segment of the society’s stock of beliefs, values and social interaction, which is 

exclusive to them” (Hardman, 2001, p. 516).

CONCLUINDO: ... fechando alguns pontos para iniciar outros

Escutar o ponto de vista das crianças significa reco-
nhecer sua competência, sua participação e seu pro-
tagonismo em diferentes espaços sociais (Sarmento, 
2011).

Pensar a escuta da criança, conforme as palavras de Sarmento 
(2011) é, acima de tudo, reconhecer a criança como capaz, principal-
mente de conduzir a sua participação e seu protagonismo em muitos 
espaços do mundo em que ela convive. Portanto, a marca que esta in-
vestigação conclui, são as ações, os novos conceitos e a busca de enten-
der a criança e sua infância, bem como, as culturas infantis, como parte 
integrante desse contexto.

Para tanto, estes elementos foram reunidos por James e Prout 
(1998 - 2005) numa declaração programática da Sociologia da Infância 
frequentemente referida como o “novo paradigma”. Suas vozes, foram 
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marcas de um novo conceito para pensar a criança e a infância (de 1980 
até 2000) e continua até ao presente, junto a outros estudiosos que têm 
investigado empiricamente as crianças como agentes sociais e as infân-
cias como formações sociais. 

Junto a essas informações, ao mesmo tempo, foram registrados 
procedimentos metodológicos e éticos para incluir as crianças no mun-
do sociológico, ultrapassando muitos obstáculos, reais ou imaginários, 
para a sua participação. Este processo, de inserção ao mundo do con-
ceito da sociologia da infância, por este viés, também explorou a diver-
sidade teórica subjacente, bem como dos Estudos da Infância em geral.

Registra-se para a discussão da participação das crianças na so-
ciedade, uma outra fundamental pauta, que possibilita compreender 
melhor e em profundidade, não só a capacidade das crianças de parti-
ciparem de diferentes processos sociais, mas, também as formas como 
agem conscientemente por meio da sua participação em diferentes áre-
as da sociedade, o grau da sua participação, as condições em que parti-
cipam na vida social, as consequências da sua participação, as experiên-
cias decorrentes da participação ou não participação, etc (Perry-Smith;  
Thomas, 2010).

Dessa forma, a investigação assegura, por meio da análise reali-
zada que a marca dos mundos sociais da infância, está na “escuta”, pois, 
escutar o ponto de vista das crianças significa reconhecer sua compe-
tência, sua participação e seu protagonismo em diferentes espaços so-
ciais, históricos, culturais, políticos na contemporaneidade.

Ainda nesse sentido de valorizar as narrativas das crianças e de 
suas infâncias, e de ressaltar os novos estudos do campo teórico da so-
ciologia da infância, pontua-se a busca de olhares por parte dos docen-
tes e docentes em formação, a fim de práticas pedagógicas que refletem 
conceitos da abordagem teórica. Desse modo, o Grupo de Estudo e 
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Pesquisa Crianças e Infâncias (GEPCI), da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul - Câmpus Aquidauana (UFMS/CPAQ), propõe e 
oferece, a profissionais do mundo da criança e aos docentes em forma-
ção, diálogos para novas concepções.

O GEPCI, formado em sua maioria por profissionais da rede pú-
blica da educação infantil do município de Aquidauana, Mato Grosso 
do Sul e pelos acadêmicos do Curso de Pedagogia - UFMS/CPAQ, evi-
dencia a busca, por meio de encontros e através de diálogos, interesses 
em mudanças de narrativas e, em suas falas ao longo dos encontros, é 
perceptível a mudança no olhar docente ao se tratar de conceitos en-
contrados na abordagem teórica da Sociologia da Infância, refletindo 
em suas perspectivas e ações. O Grupo, além de valorizar a presença 
continuada de docentes na academia, busca, por intermédio de publi-
cações, ampliar esses espaços de diálogo. 

Dando espaço específico e promovendo as produções e publi-
cações evidenciando a os estudos da/s infância/s, foi elaborado um 
e-book, intitulado “A sociologia da infância: possibilidade/s de voz e 
ação da criança e sua/s infância(s)” (2022) e, em 2023 outro e-book, 
intitulado: Diálogos com a sociologia da infância: mídias, escola, cine-
ma, linguagens e questões interdisciplinares", organizado por textos de 
autores que estudam a abordagem teórica. Os assuntos abordados nas 
coletâneas são alinhados às discussões e dialogam com as reflexões do 
GEPCI, como também servem de apoio para docentes que atuam na 
Educação e buscam compreender crianças e suas infâncias.

Portanto, a nova Sociologia da Infância evidencia as crianças 
por meio da promoção dinâmica da imagem delas, como “atores sociais 
capazes” que participam da sociedade como indivíduos autônomos e ci-
dadãos com direitos no “aqui e agora” em vez de futuros adultos. Além 
disso, a educação das crianças tem, a partir da sociologia da infância, a 
oportunidade de ser mais democrática, pois depende da comunicação e 
da resolução mútua de questões cotidianas.
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O ALUNO: 
UMA LIÇÃO DE VIDA

Aparecida de Sousa dos Santos

Fatima Cristina D. F. Cunha

INTRODUÇÃO

Figura 01: divulgação do filme

Fonte: Chadwick, Justin. O aluno: uma lição de vida. 
[S.l.]: BBC Films, 2010.
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Quênia1, sol, calor e conflito, a maioria dos habitantes vive na linha 
da pobreza. Ler e escrever? Apenas para quem tem um mínimo de recursos! 
Quando se ouve no rádio que o governo vai ofertar o ensino gratuito e você 
tem uma carta que recebeu do governo e não o que ela fala, pois você não 
sabe ler, o que você faz? O filme “Kimani Maruge: Em Busca da Educação" 
narra a extraordinária jornada de Kimani Maruge, um homem queniano 
determinado a conquistar uma educação básica aos 84 anos de idade.

Ambientado no contexto do Quênia pós-independência, o filme 
mergulha na vida de Maruge2 , um sobrevivente dos conflitos e injustiças 
que assolam sua nação. Sua história é um testemunho de resiliência, cora-
gem e a crença intrínseca no poder transformador da educação.

Maruge, um veterano da luta pela independência do Quênia, decide 
se matricular na escola primária de sua aldeia, apesar de sua idade avançada 
e das adversidades que enfrenta. Sua decisão desafia não apenas as expectati-
vas sociais, mas também os sistemas educacionais e culturais enraizados. Ao 
fazê-lo, Maruge não apenas busca aprender a ler e escrever, mas também 
reivindica sua dignidade e direito fundamental à educação.

Ao longo do filme, somos levados a uma jornada emocionante, en-
quanto Maruge enfrenta o preconceito, a incompreensão e até mesmo a 
hostilidade de alguns membros de sua comunidade.

1O Quênia é um país no leste da África com litoral no Oceano Índico. Ele engloba sava-
nas, regiões de lagos, o impressionante Grande Vale do Rift e planaltos montanhosos, 
além de ser um local com animais selvagens como leões, elefantes e rinocerontes. A 
partir de Nairóbi, a capital, os safáris visitam a reserva de Masai Mara, conhecida pelas 
migrações anuais de gnus, e o Parque Nacional de Amboseli, que oferece vistas do 
monte Kilimanjaro na Tanzânia com seus 5.895 m de altitude.
2 Maruge foi um veterano na revolta de Mau Mau em 1950, lutou bravamente contra as 
forças de colonização britânicas pela independência do Quênia. Nos anos 60, captura-
do pelos ingleses, foi duramente torturado, teve mulher e filhos assassinados na sua 
frente, nunca teve a chance de estudar quando criança e acabou virando celebridade 
nacional e um símbolo da educação gratuita em todo mundo. (Sherida Nóbrega, en-
genheira civil, publicado em 13 de mar. de 2016, em: https://pt.linkedin.com/pulse/
hist%C3%B3ria-de-kimani-maruge-sherida-n%C3%B3brega).	
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No entanto, sua determinação inabalável e sua paixão pela 
aprendizagem inspiram tanto os jovens quanto os mais velhos ao seu 
redor. À medida que Maruge enfrenta os desafios do aprendizado tar-
dio, o filme nos leva a uma reflexão mais ampla sobre questões sociais, 
educacionais e de direitos humanos. Ele destaca a importância da edu-
cação como um veículo de empoderamento e transformação individual 
e coletiva, especialmente em comunidades marginalizadas e pós-colo-
niais. Em “Busca da Educação" é uma obra que transcende o gênero 
cinematográfico, oferecendo uma poderosa mensagem sobre a impor-
tância da educação, da perseverança e da esperança, mesmo diante das 
circunstâncias mais desafiadoras. É uma homenagem a todos aqueles 
que ousam sonhar e lutar por um futuro melhor, independentemente 
da idade, origem ou adversidade.

UM BREVE HISTÓRICO DO DIRETOR DO FILME

Justin Chadwick é um renomado diretor de cinema e televisão 
britânico, conhecido por sua habilidade em contar histórias emocio-
nantes e impactantes. Nascido em 6 de dezembro de 1968, em Man-
chester, Inglaterra, Chadwick iniciou sua carreira no mundo do entre-
tenimento trabalhando como ator em produções teatrais e televisivas.

No entanto, foi como diretor que Chadwick encontrou seu ver-
dadeiro talento e fez sua marca na indústria cinematográfica. Sua es-
treia como diretor de longa-metragem foi com o filme "Em Busca da 
Terra do Nunca" (2004), uma biografia do autor J.M. Barrie, estrelada 
por Johnny Depp e Kate Winslet. O filme recebeu elogios da crítica e 
foi indicado a diversos prêmios.

Chadwick continuou a ganhar reconhecimento por seu trabalho 
em projetos como "A Outra" (2008), um drama histórico que narra a 
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rivalidade entre as irmãs Anne e Mary Boleyn durante o reinado de 
Henrique VIII, e "Mandela: Longo Caminho para a Liberdade" (2013), 
uma cinebiografia do icônico líder sul-africano Nelson Mandela, inter-
pretado por Idris Elba.

Entretanto, é o filme "Uma Lição de Vida" (também conhecido 
como "O Aluno" ou "The First Grader"), lançado em 2010, que destaca 
o trabalho marcante de Chadwick como diretor. Este filme comovente 
narra a jornada de Kimani Maruge, um queniano que decide buscar 
educação aos 84 anos de idade, e foi aclamado por sua sensibilidade e 
poder emocional. Anteriormente, Maruge havia lutado pela indepen-
dência do país, sendo preso e torturado como resultado. Todavia, ao 
ouvir sobre a oportunidade de educação para todos, ele enfrentou uma 
série de obstáculos, desde a falta de apoio das autoridades locais até a 
desconfiança de seus vizinhos e tensões tribais persistentes no país.

Figura 02: Cena do filme

Fonte: Chadwick, Justin. O aluno: uma lição de vida. 
[S.l.]: BBC Films, 2010.



109

Sua jornada exigiu uma enorme dose de perseverança, inspiran-
do até mesmo sua professora, Jane. Ambos personificam a força e a 
realidade, destacando a perseverança como catalisador para a mudança 
e a educação como a ferramenta primordial para isso. É difícil não se 
emocionar com Maruge, um herói de carne e osso, que luta por seus 
direitos e necessidades, cometendo erros ao longo do caminho, mas 
sempre seguindo adiante dentro de suas possibilidades. As crianças ao 
seu redor demonstram uma receptividade genuína, sem preconceitos, 
construindo gradualmente um relacionamento significativo com ele.

O filme também expõe as cicatrizes deixadas pela colonização 
e as consequências persistentes da opressão e da ignorância. Essas te-
máticas ressoam não apenas na comunidade retratada, mas em muitas 
outras ao redor do mundo, incluindo algumas no Brasil. Além disso, 
ele levanta questões sobre valores herdados versus valores adquiridos 
ao longo da vida, destacando a importância da educação e do respeito à 
sabedoria dos mais velhos.

Ao contrastar as realidades da escola das crianças com a dos 
adultos, o filme também nos faz refletir sobre a importância de apren-
der com o passado para moldar o futuro. Maruge nos presenteia com 
ensinamentos poderosos sobre liberdade, poder da educação e impor-
tância da leitura e compreensão para combater a pobreza.

A atitude da professora Jane, desafiando o sistema e inspirando 
seus alunos, ressalta ainda mais a capacidade transformadora da edu-
cação. Seu lema pessoal, "Só deixarei de aprender quando meu ouvido 
estiver cheio de terra", ecoa a filosofia de Maruge até o fim de seus dias. 
Para saber mais sobre os fatos reais e históricos envolvendo Maruge, 
a pesquisa adicional pode fornecer insights valiosos sobre sua incrível 
jornada e legado inspirador.
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O filme é uma fonte de inspiração inegável, especialmente para 
aqueles que se sentem desencorajados diante dos obstáculos da vida. 
Sua narrativa emocionante não recorre ao sentimentalismo barato, 
mas sim mergulha profundamente na história, tornando-se uma obra 
de relevância histórica universal.

A história de vida de Maruge é o cerne dessa narrativa podero-
sa. Ele é apresentado como um homem cujas experiências o levaram a 
compreender a importância da educação. Um momento crucial ocorre 
quando ele recebe um documento do governo e percebe sua incapaci-
dade de compreendê-lo. Isso o leva a uma jornada de autodescoberta, 
onde ele percebe que precisa aprender não apenas para decifrar essa 
carta, mas para entender todo o mundo ao seu redor, expresso em le-
tras e números.

O filme também aborda questões complexas, como as consequ-
ências duradouras da colonização, a pobreza, a humilhação, a ignorân-
cia e o preconceito. Esses temas ressoam em muitas realidades sociais 
em todo o mundo, incluindo escolas em diferentes partes do Brasil. O 
filme provoca reflexões sobre valores individuais e sociais, destacando 
a importância da educação em relação ao materialismo superficial. As 
cenas que contrastam a escola das crianças com a dos adultos são par-
ticularmente comoventes, destacando como a educação pode se perder 
quando se torna desprovida de propósito e significado.

As palavras de Maruge ecoam como lições valiosas sobre a im-
portância da educação e do conhecimento. Sua afirmação de que "a li-
berdade é aprender" ressoa especialmente, destacando como a educação 
pode libertar não apenas indivíduos, mas também sociedades inteiras.

A professora Jane, com sua coragem e determinação em en-
frentar o sistema, é uma fonte de inspiração para todos ao seu redor. 
Seu lema de nunca parar de aprender, mesmo quando o ouvido es-
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tiver "cheio de terra", é um lembrete poderoso de que nunca é tarde 
para buscar o conhecimento e a compreensão. Maruge embarca em 
uma jornada extraordinária para ser matriculado na escola primária, 
enfrentando uma série de desafios ao longo do caminho. Ele concorda 
em cumprir todas as exigências, inclusive vestir o uniforme infantil, 
em sua busca para aprender a ler uma carta da Presidência que recebeu. 
A presença de um idoso em uma sala de aula de crianças desperta uma 
atenção incomum, tornando-se notícia internacional e gerando uma 
variedade de reações na comunidade local.

Figura 3: Imagem do verdadeiro 
Kimani Maruge, uniformizado

Fonte: Chadwick, Justin. O aluno: uma lição de vida. 
[S.l.]: BBC Films, 2010.

Kimani Maruge entrou para o Guinness Book como o adulto 
de maior idade a começar a escola primária. Infelizmente Marugue, o 
estudante “mais velho do mundo”, morreu aos 90 anos, em Nairóbi, 
Quênia.



112

Enquanto Maruge luta por seu direito à educação, ele enfrenta 
a inveja, a ira e a ganância dentro da comunidade. Alguns pais igno-
rantes expressam indignação com sua presença, enquanto burocratas 
veem sua popularidade como uma oportunidade de lucro pessoal. No 
entanto, ele encontra um aliado na professora, interpretada por Nao-
mie Harris, que o apoia em sua busca por aprendizado.

Essas tensões revelam as profundas rivalidades étnicas e os 
oportunismos presentes em qualquer sociedade. A história de Maruge 
não é apenas uma luta individual por educação, mas também um refle-
xo das complexidades sociais e políticas de sua comunidade.

AS FASES DAS CRIANÇAS: para além do filme as vivências reais

O filme, para além de suas críticas, proporciona uma oportu-
nidade única de explorar as fases do desenvolvimento cognitivo de 
acordo com a teoria de Jean Piaget. Ao longo da narrativa, podemos 
observar como as diferentes idades dos personagens refletem estágios 
específicos do desenvolvimento mental.

As crianças, por exemplo, representam as fases iniciais do de-
senvolvimento cognitivo, conforme descrito por Piaget. Elas exibem 
características típicas da fase sensório motora e pré-operacional, de-
monstrando uma compreensão do mundo ao seu redor através de 
ações físicas e pensamento simbólico. Suas interações com Maruge, o 
idoso que busca educação, ilustram como elas estão começando a de-
senvolver empatia e compreensão de conceitos abstratos, como a im-
portância da educação.

Por outro lado, Maruge representa a fase operacional concreta, 
na qual o pensamento lógico e a capacidade de resolver problemas co-
meçam a se desenvolver. Sua busca por educação é motivada por uma 
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compreensão mais profunda das consequências de sua falta de instru-
ção, e ele demonstra uma determinação incrível em superar os obstá-
culos que enfrenta.

Além disso, a presença de Maruge na sala de aula das crianças 
cria um ambiente de aprendizado intergeracional, onde as crianças po-
dem aprender com a experiência e sabedoria do mais velho, e vice-ver-
sa. Isso reflete a importância da interação entre diferentes faixas etárias 
no processo de aprendizado e desenvolvimento.

O filme, filmado no vale do Rift com pessoas reais da região, 
adiciona uma camada adicional de autenticidade às representações 
das fases do desenvolvimento cognitivo. Os cadernos e livros mos-
trados, apesar de simples e baratos, representam as ferramentas fun-
damentais que ajudam a moldar o futuro das crianças e adultos da 
comunidade, destacando ainda mais a importância da educação em 
todas as fases da vida.

Ao assistir ao filme, somos lembrados da importância de enten-
der as diferentes fases do desenvolvimento cognitivo e de proporcio-
nar oportunidades de aprendizado significativas em todas as idades. As 
crianças representam as fases iniciais do desenvolvimento cognitivo, 
conforme descrito por Piaget. Elas exibem características típicas da fase 
sensório motora e pré-operacional, demonstrando uma compreensão 
do mundo ao seu redor através de ações físicas e pensamento simbólico. 
Como Piaget afirmou, "A inteligência organiza o mundo explorando-o". 
Nessa fase, as crianças estão engajadas em atividades físicas e sensoriais 
para entender e interagir com seu ambiente, construindo gradualmente 
seu conhecimento sobre o mundo ao seu redor. Cada estádio é caracte-
rizado por uma estrutura de conjunto em função da qual se explicam as 
principais reações particulares (Piaget; Lnhelder, 1978, p. 131).
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Além disso, Piaget (1978) destacou a importância do pensamen-
to simbólico durante a fase pré-operacional. Ele afirmou que "O pen-
samento simbólico é o que nos torna humanos". Durante essa fase, as 
crianças começam a representar mentalmente objetos e eventos por 
meio de símbolos, como brincar de faz de conta ou usar palavras para 
descrever objetos ausentes. Isso demonstra uma compreensão crescen-
te da linguagem e da capacidade de pensar de forma abstrata, embora 
limitada pela falta de conservação e reversibilidade. Piaget identifica 
quatro fatores principais que influenciam o desenvolvimento cogniti-
vo das crianças. Em primeiro lugar, destaca a importância da matura-
ção, que ele vê como uma continuação do processo de embriogênese. 
Isso sugere que o desenvolvimento cognitivo é influenciado pela pro-
gressão biológica e neurológica do organismo.

Piaget (1978) enfatiza o papel da experiência adquirida no 
meio físico sobre as estruturas da inteligência. Isso significa que as 
interações da criança com o ambiente físico, incluindo objetos, pes-
soas e eventos, desempenham um papel crucial no desenvolvimento 
de suas habilidades cognitivas.

O terceiro fator destacado por Piaget (1978) é a transmissão 
social em um sentido amplo, que inclui a transmissão linguística e a 
educação formal. Ele reconhece que as interações sociais e culturais 
também desempenham um papel significativo no desenvolvimento 
cognitivo, influenciando a forma como as crianças pensam, aprendem 
e se comportam.

Por fim, Piaget (1978) menciona um fator frequentemente ne-
gligenciado, mas que ele considera fundamental: a equilibração ou 
auto-regulação. Este fator refere-se ao processo pelo qual as crianças 
organizam e reequilibram suas estruturas mentais para assimilar no-
vas informações e acomodar novas experiências. Em outras palavras, a 
capacidade de adaptação e auto-regulação é essencial para o desenvol-
vimento cognitivo saudável.
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Portanto, de acordo com Piaget (1978), o desenvolvimento cog-
nitivo das crianças é influenciado pela maturação biológica, experiên-
cias ambientais, interações sociais e pelo processo de equilibração ou 
auto-regulação. Esses fatores trabalham juntos para moldar a maneira 
como as crianças entendem o mundo ao seu redor e desenvolvem suas 
habilidades cognitivas. Piaget, (1964, p. 178).

Para mim, existem 4 fatores principais: em primeiro 
lugar, Maturação..., uma vez que este desenvolvi-
mento é uma continuação da embriogênese; segun-
do, o papel da Experiência adquirida no meio físico 
sobre as estruturas da inteligência; terceiro, Trans-
missão Social num sentido amplo (transmissão lin-
güística, educação, etc.); e quarto, um fator que fre-
qüentemente é negligenciado, mas que, para mim, 
parece fundamental e mesmo o principal fator. Eu 
denomino esse fator de Equilibração ou, se vocês pre-
ferem, auto-regulação (Piaget, 1964, p. 178).

Portanto, ao observar as crianças no filme, podemos ver como 
elas estão explorando ativamente o mundo ao seu redor por meio de 
atividades sensoriais e como estão começando a desenvolver habilida-
des de pensamento simbólico ao se envolverem em jogos imaginativos 
e comunicação verbal. Essas características refletem as fases iniciais 
do desenvolvimento cognitivo conforme descrito por Piaget (1978), 
destacando a importância de proporcionar experiências significativas 
e desafiadoras para promover o crescimento intelectual das crianças. 
As crianças são receptivas ao colega idoso, não fazem diferenciação, 
não alimentam pré-conceitos. Aos poucos, o relacionamento entre eles 
vai sendo construído. Consequências nefastas da "colonização" deixam 
cicatrizes, não só nas costas de Maruge, mas também naquela comuni-
dade singular e em tantas outras, também marcadas pela miséria, pela 
humilhação, ignorância e preconceito. 
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O filme nos apresenta um herói verdadeiramente humano, 
cujas ações nem sempre são perfeitas, mas são profundamente huma-
nas. Maruge, o protagonista, luta incansavelmente por seus direitos e 
necessidades, mas como qualquer pessoa, ele também comete erros ao 
longo do caminho. É importante entender esses erros dentro do con-
texto mais amplo de sua história e do ambiente em que está inserido.

A cena em que Maruge intervém em uma briga de garotos, op-
tando por uma abordagem física para separá-los, pode inicialmente 
parecer chocante ou até mesmo "politicamente incorreta". No entanto, 
ao considerarmos as circunstâncias específicas da situação, podemos 
compreender a motivação por trás de suas ações. 

Em um ambiente onde a violência e o bullying são prevalentes, 
Maruge pode ter acreditado que uma ação decisiva era necessária para 
proteger o garoto que estava sendo intimidado. Sua abordagem pode 
não ser a mais adequada, mas reflete sua disposição em agir para defen-
der os vulneráveis.

As crianças da comunidade são notavelmente receptivas à 
presença de Maruge. Elas não discriminam com base na idade e não 
alimentam preconceitos contra ele. Ao contrário, elas gradualmente 
constroem um relacionamento com o colega idoso, demonstrando 
uma abertura e aceitação que são comoventes de se ver.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O filme nos lembra que a educação é a chave para o progresso e 
a mudança, e que nunca é tarde demais para começar a aprender. Ele 
nos desafia a refletir sobre questões importantes, como inclusão, ex-
clusão, poder, respeito às diferenças e amor pela profissão. Ao fazê-lo, 
nos inspira a buscar um mundo onde todos tenham acesso à educação 
e oportunidades iguais para aprender e crescer.
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O filme também aborda as consequências profundas da coloni-
zação, que deixaram cicatrizes não apenas nas costas físicas de Maruge, 
mas também na comunidade em que vive. A miséria, a humilhação, a 
ignorância e o preconceito são manifestações dessas feridas históricas, 
que continuam a afetar gerações posteriores. Essa reflexão nos lembra 
da importância de reconhecer e enfrentar os legados da colonização, 
trabalhando para superar suas divisões e injustiças.

Portanto, enquanto testemunhamos as falhas e lutas de Maruge, 
também testemunhamos sua humanidade e sua capacidade de inspirar 
e unir uma comunidade por meio de sua busca pela educação e pela 
justiça.
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